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PROJETO DE LEI 

1 
"DISPOE- 
VELHO POR P SSE DE ÔNIBUS', E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

IÇÃO DO PROGRAMA 'TROQUE UM PNEU 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Artigo 1° - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Troque um pneu velho 
por um passe de ônibus", destinado a troca de pneus inservíveis por passes de ônibus 

Parágrafo Único — Para os fins do disposto nesta lei, pneu inservível é todo aquele que não 
mais se presta a processo de reforma que permita condição de rodagem adicional 

Artigo 2° - Para a implementação do Programa a que se refere esta lei, a Prefeitura 
Municipal de São Paulo se utilizará do espaço físico designado pelas Administrações 
Regionais ou PostoS Avançados como central de recepção e armazenamento provisório de 
pneus inservíveis e como ponto de troca pelos passes de ônibus 

Páragrafo Único — A armazenagem temporária dos pneus coletados de que trata o caput 
deste artigo deverá garantir um adequado processo de manutenção e acondicionamento, a 
fim de impedir problemas à saúde e ao meio ambiente, visando serem posteriormente 
enviados para uma destinação fmal ambientalmente segura e adequada 

Artigo 3° - Cabe as empresas fabricantes e as importadoras de pneumáticos a 
responsabilidade da destinação final, ambientalmente segura e adequada, aos pneus 
inservíveis 

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessárias 

Artigo 5° - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei em 60 (sessenta) dias a partir 
da data de sua publicação 

Artigo 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 
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ãffiara Aftic0a 
JUSTIFICATIVA 

O acondicionamento de pneus inservíveis é um dos maiores problemas dos países 
desenvolvidos. Nos Estados Unidos cerca de 275 milhões de pneus velhos são gerados ao 
ano, no Brasil cerca de 200 milhões de pneus são abandonados causando inúmeros danos ao 
meio ambiente. 

Os pneus inservíveis (aqueles que não se prestam mais ao reaproveitamento para uso 
veicular e nem para processos de reforma, tais como: recapagem, recauchutagem e 
remoldagem) constituem-se em passivo ambiental que resulta em sério risco para o meio 
ambiente e à saúde pública. 

Os pneus constituem-se em um lixo que necessita de tratamento especial pois 
demoram mais de cem anos para se biodegadarem e sua disposição em lugares abertos, 
lixões e aterros atraem roedores e mosquitos transmissores de doenças como, por exemplo, a 
dengue. Ao serem lançados nos rios e córregos as carcaças de pneus provocam o 
assoreamento e contribuem para a ocorrência de enchentes. 

Mas os pneus inservíveis podem ser reciclados. Sabe-se que os pneus cortados em 
lascas podem ser transformados em pó e após vários tratamentos químicos formar outros 
produtos finais, como tapetes de carros e solas de sapato. 

Nos Estados Unidos mistura-se a borracha dos pneus com asfalto. Esta mistura é 
apontada como a solução para o fim dos cemitérios de pneus. 

A implantação deste programa contribuirá para a questão do lixo no município e da 
limpeza dos rios e córregos. Incentivará a coleta e reciclagem de pneus e na formação de 
uma consciência ecológica. 

A troca de pneus inservíveis por passes de ônibus além de auxiliar no transporte 
coletivo da população, visa diminuir o volume de pneus lançados irregularmente no meio 
ambiente contribuindo para a gerar uma sociedade mais sustentável e menos degradada. 

Dado o alcance social dessa propositura, conto com o apoio dos nobres pares. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha na 	  

518  	99 1410 	 99  do processo 01 	 de 19 	 (a) 	  

?lacraia 711.a S. 911arq l 
AR. Téc. Dire ção 1 

Áo Senhor Assessor Chefe. 

Sobre o assunto. nada consta. 

S.P.. 18/10/99 
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Folha 

b  
O funcionário 

PL 518/99 
20/10/99 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que dispõe 
sobre a instituição do Programa "Troque um pneu velho por passe de ônibus", e dá 
outras providências. 
Apesar da nobreza de suas intenções, a proposta não pode prosperar, como 
veremos a seguir. 
Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos, e 
envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que possuem 
atribuições já determinadas em lei. 
Segundo o disposto na Lei Orgânica, a iniciativa legislativa para tais matérias 
(serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete 
privativamente ao Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV, LOM). 
Ora, como as campanhas ou programas públicos são, como já dissemos, em sua 
gênese, serviços públicos, e sua implementação sempre envolve órgãos e/ou 
servidores públicos, cujas funções já estão estabelecidas em lei, e sobre tais 
matérias a iniciativa legislativa é privativa do Executivo, por via de conseqüência, 
só este Poder pode propor a criação de tais ou quais campanhas ou programas 
públicos. 
Mas, ainda que assim não fosse, melhor sorte não teria a propositura. 
Com efeito, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este tome tais ou 
quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da separação dos 
Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF/88) e também constante da Lei 
Orgânica (art. 6°). 
A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta maiores 
dúvidas, conforme podemos notar. 
Hely Lopes Meirelles, já suscitava que: 

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a 
Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem 
chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os 
Tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação do poder 
administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo. 
De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar 
medidas administrativas ao prefeito "adjuvandi causa", isto é, a título de 
colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que 
não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor 
ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva 
competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou 
suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade 
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INCOSTITUCIONAL E LEAL. 

u Augu, Baccarin 
ssor-Tecnico III 

Encaminhe-se, 

Roberto Trip Ii 
Presidente da ICJ 

Fulha r.. 	 puJe.. •

funcionári( 

rss 

CARME.— 
Assistente V:111:1‘ 	ntar 

reprimível por via judiciar (Direito Municipal Brasileiro, pág. 441/442, "la 
edição, Ed. Malheiros). 

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998, proferido 
no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n° 42.051-0/0-00, 
tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta 
Câmara Municipal, assim se manifestou: 

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e 
serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se 
de atribuição típica da Administração a condução dos negócios públicos, 
o planejamento das obras e serviços, bem como a realização das 
atividades locais, não poderia haver interferência da Edilidade, ainda que 
através de Lei. 
A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e 
compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e 
impor medidas específicas de execução. 
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos 
poderes. 
Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa pública, 
não evidenciado que as despesas constem de lei orçamentária em 
vigor." 

Por todo exposto, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção de medidas 
concretas concernentes ao serviços (e obras) municipais sem ofensa ao princípio 
da separação dos Poderes (art. 2° da CF/88 e art. 6° da Lei Orgânica do 
Município), bem como, constata-se vício quanto a iniciativa legislativa. 
Assim sendo, a propositura afigura-se nos 

Caio Marcel. 
/Assessor 	ruce upe isor (ST.2) 

10 

M rilen 	• Andreoli 
e%. r Técnico Legislativo Chefe 

(AT1) 

e C. Giannini 

De acordo pa emissão de relatóho, 
em ti%  / 	/ 
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1 PUBLIOI, EM 

16 — PAR 
16-0086/2000 

wyj  

Folha  

N.' 	5/31 	de 1, '/f 

O funcionário  

PARECER N°. 	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°518/99 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre 
a instituição do Programa "Troque um Pneu Velho por Passe de ônibus" e dá outras providências. 

O projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar de acordo com a Constituição 
da República e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo. E, mesmo que se afirme que a 
instituição do programa configura, em sua gênese, um serviço público, tal assertiva não obsta a 
sua tramitação, de acordo com a melhor doutrina e com Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. 

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a faculdade para a 
apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente ou de maneira exclusiva. Em seu 
artigo 61, caput, a Constituição preceitua o princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o, 
porém, em seu §1, que estatui matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 
Dentre as matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos em 
geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao assunto. 

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a competência de iniciativa 
de projetos que versem sobre os serviços públicos. Como assevera José Celso de Mello Filho, 
citado pelo jurista 'yes Gandra Martins em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma 
restritiva do poder de iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos 
limites, aos Estados-membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem 
restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do Chefe do 
Executivo. O modelo federal é de observância obrigatória". Tal observação, apesar de feita sobre 
o texto da pretérita Constituição, reveste-se de atualidade, conforme demonstra recentes julgados 
do Supremo Tribunal Federal compilados por Hilda de Souza em sua obra Processo Legislativo: 

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do 
STF no sentido de que - não obstante a ausência de regra 
explícita na Constituição de 1988- impõem-se a observância no 
processo legislativo dos Estados-membros as linhas básicas do 
correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de 
iniciativa. (Min. Sepúlveda Pertence, AD/n 872/RS, 03/06/1993)". 

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no 
sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das 
regras básicas do processo legislativo federal, como, por exemplo, 
daqueles que dizem respeito a iniciativa reservada (Min. Carlos 
Velloso, AD/n 1060/RS, 01/08/1994)". 
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Folha n.( .1.14,?_CJh proc. 

• N.' 	3/1;1  	(1?/ 19`/`i 

r) funcionário 

Sala das Comissões, Cei212•7W 

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos Municípios 
devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância com o princípio da divisão e 
equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado de São Paulo não extrapolou estes limites, 
ao contrário da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do 
Prefeito mais matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa 
concorrente. 

Assim, não havendo vício de iniciativa na propositura de projetos relativos à serviços 
públicos, o presente projeto reúne condições jurídicas de aprovação. 

Pela Legalidade, portanto, é o nosso parecer. 

:1.7 	R EL C O ri 
17-0035/2000 
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Folhz . O'hírYdo proc. ' 
N 	 d  
(?-1,Acionário 

tâmara
(ç'fi 4  

mara Ardera' I ale fd---"6.-  até e 
VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR BRASIL VITA. 

PARECER N° 	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 518/99. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que dispõe 
sobre a instituição do Programa "Troque um pneu velho por passe de ônibus", e dá 
outras providências. 
Apesar da nobreza de suas intenções, a proposta não pode prosperar, como 
veremos a seguir. 
Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos, e 
envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que possuem 
atribuições já determinadas em lei. 
Segundo o disposto na Lei Orgânica, a iniciativa legislativa para tais matérias 
(serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete 
privativamente ao Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV, LOM). 
Ora, como as campanhas ou programas públicos são, como já dissemos, em sua 
gênese, serviços públicos, e sua implementação sempre envolve órgãos e/ou 
servidores públicos, cujas funções já estão estabelecidas em lei, e sobre tais 
matérias a iniciativa legislativa é privativa do Executivo, por via de conseqüência, 
só este Poder pode propor a criação de tais ou quais campanhas ou programas 
públicos. 
Mas, ainda que assim não fosse, melhor sorte não teria a propositura. 
Com efeito, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este tome tais ou 
quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da separação dos 
Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF/88) e também constante da Lei 
Orgânica (art. 6°). 
A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta maiores 
dúvidas, conforme podemos notar. 
Hely Lopes Meirelles, já suscitava que: 

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a 
Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem 
chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os 
Tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação do poder 
administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo. 
De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar 
medidas administrativas ao prefeito "adjuvandi causa", isto é, a titulo de 
colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que 
não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor 
ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva 
competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou 
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Káinara Ataic0a 
Folha ntiC_O..útjdo proc. 

/r/. L.)" 

ati 

suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade 
reprimível por via judiciar (Direito Municipal Brasileiro, pág. 441/442, 7a  
edição, Ed. Malheiros). 

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998, proferido 
no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n° 42.051-0/0-00, 
tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta 
Câmara Municipal, assim se manifestou: 

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e 
serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se 
de atribuição típica da Administração a condução dos negócios públicos, 
o planejamento das obras e serviços, bem como a realização das 
atividades locais, não poderia haver interferência da Edilidade, ainda que 
através de Lei. 
A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e 
compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e 
impor medidas específicas de execução. 
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos 
poderes. 
Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa pública, 
não evidenciado que as despesas constem de lei orçamentária em 
vigor." 

Por todo exposto, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção de medidas 
concretas concernentes ao serviços (e obras) municipais sem ofensa ao princípio 
da separação dos Poderes (art. 2° da CF/88 e art. 6° da Lei Orgânica do 
Município), bem como, constata-se vício quanto a iniciativa legislativa. 
Assim sendo, a propositura afigura-se nos 

INCONSTITUCIONAL E ILEGAL. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Ç f2 /2to 

C-fPwrv):50) 

1. • 	RELCOM 
:I. 7-0034/2000 
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Atenciosa 

/94"..S.  
Vereador Toninho Paiva 

Presidente da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente 

Foitta 	— 

Sitva r 
, 	 • 

CÂMARA MUNICIPAL:IDE:SÃO. 1)0 

São Paulo, 25 de setembro de 2000 

Senhor Presidente 

Vimos solicitar de V. Exa. que nos seja informado qual o quárum necessário para 
aprovação do Projeto de Lei 518/99, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que 
dispõe sobre a instituição do programa "Troque um pneu velho por passe de ônibus", 
tendo em vista a necessidade de ser definida se a propositura é ou não deliberativa, sendo 
neste caso dispensada a votação em Plenário podendo ser aprovada nas Comissões 
Permanentes, de acordo com o artigo 46, X, do Regimento Interno da CMSP. 

Ao Exmo. Sr. 
Vereador Wadih Mutran 
M.D. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Oficio n" URB 032/00 
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À Comissão de Constituição e Justiça 

05.10.00 

Maria Toma da Silva Berti 
Seeretána da Comiado de Polftea Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente 

Carina 	 Silva 
ecrederin 

CÂMARA rOLit■liCIPAI. DE SAO 

sEGuENA lunt0CDS neuto -*:. 	- 	- 
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À 
Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente 

Sr. Presidente, 

A aprovação da presente propositura (projeto de lei n° 
518/99) rege-se pelo disposto no artigo 46, inciso X do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

Atenciosamente, 

CÓD. 0233 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

Papel para informação, rubricado como lo 

do processo 	 de 19i 

	

bo  ,pb  (a)  
si 

ec 

09/10/2000 

Wadih VMÜfrán  
Presidente da Comissão de 

Constituição e Justiça 
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Maria Ter= da Silva Berti 
Seerctgria da Comisão de Politica Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 	 

sob folha 	  
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O Func.° 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

g 
do processo n2 	  de 1991  

 

Papel para informação, rubricado como folha n. 	  

C24) 	/CL 	0-0  	(a) 	  

 

Maria Tereza da Silva Berfi 
Secretária da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitatia e Meio is-mbivrL 

Ao DT-94, 

Nos termos do "caput" do art. 275 

do Regimento Interno desta Casa. 

Em 29 de dezembro de 2000. 

Secretário(a) 

Reg. n° Io ÇI 

Maria Tereza da Silva Berti 
SeeretÁlia h Comissão da Politica Utt:Tml, 

Metropolitana e bi!eio Ambiente 

DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Proc. encerrado c/ 	
t a., — 	 fls. 

Oa °I r' OW01  

BENVINDO DANIL L. CARVALHO 

Reg n•O 101 258 

Arquivo em 

COD. 0233 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
8/

19
99

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
doc ent rubricado(s) sob 

e falha de informação 

so ri'ir 19 MAR 2010 
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Folha n` 
Proc. 
Luiz 

D 
10 A REQUERIMENTO "D" N° 

YJC 

Câmara Municipal de São Paulo 

13- RDS 
13- 00185/2010 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

\, 	com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre 

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

r . José A érico 
Líder da Banca a do PT 

• 
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do processo n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	de,e-00. 

À SGP.33 - Sra. Supervisora, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

	 (a) 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento 
retro para volta à tramitação. 

Ângela B din Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente, 

para a volta à tramitação. 

Atenciosamente 

CV4  
A' 'ana de França Silva 

Consultor T cnico Legislativo — Bibliotecário 
Supervis fira de Arquivo Geral — SGP.33 

.„ 	  
À Com. de 

ANGELA E IN ANDREONI 
Secretária Apoio Legislativo 

SGP-2 
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FL. N°16 
Proc. n° 	9 
Elaine 	n 	Gavioli 

e RF 1 I. 465 t: 

CAWRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 09 de junho de 2010 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Manifestação fora do microfone 

11312 
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FL. N° 17 
Proc. n° 01- 
Elaine 	ves 	ioli 
RF 101465 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Bom dia a todos. Está aberta a terceira 

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Vamos 

passar ao primeiro item da pauta, PL 59/10, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, que 

dispõe sobre os elementos na política municipal de valorização do verde e preservação do 

meio ambiente, com adoção de paredes verdes, e dá outras providências. O relator é o nobre 

Vereador Paulo Frange. Como não há inscritos, passemos ao próximo item, PL 359/07, de 

autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre a destinação dos recursos 

obtidos pela Prefeitura de São Paulo, acerca de venda dos créditos de carbono, junto ao Aterro 

São João e Bandeirantes. O relator é o José Police Neto. Há alguém inscrito? (Pausa) 

Tem a palavra o Sr. Álvaro de Abreu Alves. 

O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES — Irei relatar a importância do projeto. 

Trabalho com a nobre Vereadora Juliana Cardoso. Falarei sobre a importância desse projeto, 

destinando créditos de carbono arrecadados com a venda do gás gerado nos dois aterros 

sanitários da cidade, tanto o Bandeirantes quanto o São João, onde houve impacto, na área 

onde foram instalados os aterros. A nossa cidade já arrecadou, em dois leilões, 71 milhões de 

reais com a venda de créditos de carbono. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente diz ter elaborado projetos para destinação desses recursos na área dos aterros. 

Ocorre que, até hoje, tais recursos ainda não chegaram em áreas onde foram gerados os 

impactos. O projeto da nobre Vereadora Juliana Cardoso pretende que sejam destinados, 

necessariamente, na área onde foram gerados, em São Matheus e Perus, e que haja duas 

audiências públicas que deliberem onde devem ser utilizados esses recursos pela comunidade. 

Houve parecer legal a esse projeto. A comunidade vem se manifestando constantemente, pela 

implantação de parques, principalmente na região de São Matheus, desprovida de parques até 

hoje. Nem tudo está sendo ouvido. As audiências públicas são informativas e não deliberativas. 

A ideia do projeto é trazer para a população também o direito de pessoas opinarem sobre 

recursos arrecadados de créditos de carbono, contribuindo para que aquela região seja 
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FL. N° 18 
Proc. n°p1-5 	9 
Elaine 
RF 10 

avioui 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

melhorada ambientalmente. O funcionamento do aterro trouxe várias consegue ci s negativas 

para lá. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José 

Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, em 2008, o Vereador Paulo Fiorilo 

apresentou um projeto de idêntico teor, que teve regular tramitação, e depois foi a arquivo. Há 

pequenas mudanças nesse projeto. Avaliaremos tudo isso e, no prazo que a comissão 

estabelecer, daremos retorno à comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Então, em não havendo mais 

inscrições, agradeço a participação de todos. Estão realizadas as audiências públicas aos PLs 

59/10 e ao PL 375/09. Passemos ao próximo item, PL 518/99, de autoria do nobre Vereador 

Arselino Tatto, que dispõe sobre a instituição do Programa Troque um Pneu Velho por Passe 

de Ônibus, e dá outras providências. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar 

sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 518/99. 

Passemos ao próximo item, PL 603/09, de autoria do nobre Vereador Claudio 

Fonseca, que dispõe sobre diretrizes de acessibilidade de alunos portadores de deficiência ou 

mobilidade reduzida aos estabelecimentos educacionais da rede pública de ensino e dá outras 

providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. Há algum inscrito para falar sobre o 

projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 603/09. 

Passemos ao próximo item, PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 

Souza, que estimula a redução da utilização de embalagens plásticas, Pet, no município de 

São Paulo, e dá outras providências. O relator é o José Police Neto. Há algum inscrito para 

falar sobre o projeto? (Pausa) 

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, farei um breve comentário. A matéria 

abordada pelo nobre Vereador Claudio Fonseca está disciplinada de maneira parcial na lei 

13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta de destinação final e reutilização 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
8/

19
99

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



FL. N° 19 
Proc. n° 01-518/9 
Elaine Go 
RF 10045 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos e dá outras providências. O projeto é o 

489/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Essa matéria também foi 

tratada na lei 14.933, de junho de 2009, que instituiu a política de mudanças climáticas no 

município de São Paulo. O projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Francisco Chagas, 

Arselino Tatto e Goulart, PLs 745/07, 667/08 e 624/09 abordam a mesma matéria. No prazo 

regimental, estaremos retornando a esta comissão parecer acerca do projeto de lei 643/09. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse° — Em não havendo mais nenhuma 

inscrição, está realizada a audiência pública ao PL 643/09. 

Passemos ao próximo item, PL 715/09, de autoria do nobre Vereador Claudio 

Fonseca, que dispõe sobre a instalação de banheiros para uso público na cidade de São 

Paulo. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em 

não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 715/09. 

Passaremos ao próximo item, PL 30/08, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

concede isenção de IPTU aos imóveis que especifica, referente a imóveis tombados. Tem a 

palavra a Sra. Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto. 

A SRA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, sou Assistente do nobre Vereador 

Goulart. O PL 30/09 pretende dispor sobre isenção de IPTU para imóveis tombados e os 

constantes da área envoltória aos bens tombados. O nobre Vereador Goulart entende que 

despesas para manutenção de um imóvel tombado ou constante na área envoltória é muito 

grande. Propor uma isenção de IPTU para esses imóveis seria uma forma de contribuir para 

que, em tais imóveis que dependem de restauro e manutenção rigorosa, não haja maiores 

problemas e ônus para o proprietário. A renúncia de receita não é irrisória, mas muito pequena, 

por ser na ordem de 3,7 milhões de reais no exercício em que deve ser entrada em vigor a lei. 

A arrecadação, em contrapartida, é na ordem de 2,198 bilhões de reais. O nobre Vereador 

entende que está plenamente contemplada essa matéria. A renúncia de receita é pequena, 

diante da manutenção e preservação de imóveis tombados. Estou à disposição para o que for 

necessário. 
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FL. N° 20 
Proc. r‘■ 	-5 8/99 
Elain 	o 	s Gavioli 
RF 1s'14 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradecemos a sua 	oração. Há 

mais algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a 

audiência pública ao PL 30/09. 

Passemos ao próximo item, PL 47/10. Quanto a esse projeto, faremos uma 

inversão de pauta, deixando-no no final de pauta. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, faço uma sugestão, caso o nobre 

Vereador Toninho Paiva concorde. Solicito que V.Exa. convocasse esse projeto numa outra 

oportunidade, visto que esta Casa tinha pretensão na semana passada, quando o Sr. 

Presidente trouxe essa matéria para a segunda audiência, ampliando o debate e tentando uma 

deliberação em primeiro, ainda neste semestre. Na reunião de ontem dos Srs. Vereadores, 

houve a decisão de deixar essa discussão para o segundo semestre. Sugiro a V.Exa. que 

também deixássemos a audiência para uma outra oportunidade, quando houvesse a presença 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, assim como a Emurb, hoje SP Obras, 

para que possa agora, no mérito, já que esse debate já foi realizado, quanto à 

constitucionalidade e legalidade, na audiência pública, realizamos, nesta comissão, esse 

importante debate, no mérito. Essa é a minha sugestão que deixo aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Nobre Vereador, inverteria esse item, mas vamos 

definir isso até o final dos trabalhos. 

Passemos ao próximo item, PL 415/03, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, 

que dispõe sobre a criação de mobilidade de táxi, movido a gás metano no município de São 

Paulo e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Claudio Prado. Há algum inscrito 

para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 

415/03. 

Passemos ao próximo item, 539/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

estabelece diretrizes para instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinada a coleta 

de resíduos da construção civil acima de 50 quilos e dá outras providências. O nobre Vereador 

Chico Macena é o relator. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. N° 21 
Proc. n° O- -518/99 
Elaine 	s Gavioli 
RF 10 

Tem a palavra a Sra. Nazeli Cabral para falar sobre o projeto. 

A SRA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, esse projeto de lei tem uma pretensão, 

de evitar que os resíduos sólidos gerados por detritos da construção civil sejam lançados de 

forma irregular e irresponsável em leitos, encostas e aterros. Quando pessoas têm poder 

aquisitivo suficiente para contratarem uma caçamba, resíduos vão lá e se espera que o seu 

destino seja regular. Quando isso acontece principalmente nas zonas mais periféricas, pessoas 

não têm condições de pagar por uma caçamba. Então, o projeto prevê que o Poder Público 

encontre pontos estratégicos em cada uma dessas regiões e bairros, e ali seja instalada uma 

caçamba de uso comum. Cada vez que ela estiver preenchida, seria retirada. Com  isso, 

espera-se que todos os resíduos que, na maioria dos casos, são acima de 50 quilos, tenham 

uma destinação regular e não afetem o meio ambiente. Essa é a intenção do projeto. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Há mais algum inscrito para falar sobre 

o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 539/09. 

Passemos ao próximo item, PL 615/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

acresce ao item 9,2.5(?) à seção 9.2 do capítulo 9 do anexo 1, integrante da lei 11.228, de 25 

de julho de 1992, e dá outras providências, referente à campanha que incentiva que todos os 

telhados e tetos das grandes cidades sejam pintados em branco, para diminuir os efeitos do 

aquecimento global. O relator é o nobre Vereador José Police Neto. Tem a palavra a Sra. 

Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto. 

A SRA. NAZELI CABRAL — Muito obrigada, Sr. Presidente. Consideramos esse 

projeto um dos mais importantes do nobre Vereador Goulart nesta legislatura. Ele tem um 

objetivo extremamente ecológico. Ele pretende que telhados sejam pintados de branco para 

que possam refletir a luz do sol. Dessa forma, compensarão a emissão de CO2 na atmosfera. 

Ele tem uma cláusula, a qual não sei se será possível nessa proporção, de que as edificações 

deverão ser adaptadas no prazo de 180 dias após a sanção da lei. Não sei se esse é um prazo 

suficiente para que pessoas ou novas construções ou as que tenham de se adaptar possam 
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fazer isso. De qualquer forma, é uma medida que pretendemos, seja discutida ou p morada, 

para contribuirmos com essa campanha. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José 

Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o projeto de autoria do nobre 

Vereador Goulart tem tratamento na nossa lei municipal 11.228. O nosso código estabelece 

normas para obras e edificações. Dois outros parlamentares atuaram nesse período recente, 

em 2008 e 2009, os Srs. Natalini e Sandra Tadeu, buscando o telhado verde, tentando inserir, 

no debate, a possibilidade de telhados na cidade, realizarem alguma atividade, seja drenante, 

seja de absorção de água. Vamos discutir agora a tonalidade dada aos telhados e premissas 

estabelecidas pelo Vereador Goulart, que vêm de estudos realizados pela universalidade na 

Califórnia, nos Estados Unidos, que indicam a possibilidade de redução muito grande de 

geração de calor, ocasionando a possibilidade de redução do efeito estufa. Não tenho ainda 

conhecimento desses estudos relatados na justificativa do nobre Vereador Goulart. A partir da 

audiência do dia de hoje, poderemos aprofundar nosso conhecimento técnico nessa matéria, 

para que possamos oferecer a nossa comissão parecer para essa discussão e deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Construções novas poderiam usar 

telhas brancas. Hoje há muitas telhas metálicas. Podem fazer uma exigência de uma pintura 

eletrostática, alguma coisa nesse sentido, para que telhas também fossem pintadas de branco 

também. 

Uma sugestão apenas para ser pensada, porque... 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais inscrições, dou por 

encerrada a audiência pública do PL 615/09. 

Passemos ao próximo item: PL 681/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, o 

qual inclui o plano de gerenciamento de destinação ambientalmente adequado de equipamento 
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de recreação no final da vida útil e dá outras providências. 

Há alguma inscrição? (Pausa) Não havendo inscrições, dou por encerrada a 

audiência do PL 681/09. 

Passemos ao próximo item: PL 620/09, de autoria do Vereador Goulart, o qual 

altera dispositivo da lei 14.802, de 26 de junho de 2008 e dá outras providências: destinação de 

óleos lubrificantes e serviços. Relator: Vereador Paulo Frange. 

Há inscrição da Sra. Nazeli, Assessora do Vereador Goulart, por gentileza, tenha a 

palavra. 

A SRA. NAZELI — Sr. Presidente, senhores, esse projeto do Vereador Goulart é um 

aprimoramento de uma lei que também é de sua autoria. Ao longo do processo legislativo 

vamos aprendendo e aprimorando os projetos propostos. 

Na primeira vez que esse assunto mereceu uma iniciativa do Vereador, 

entendíamos que o óleo devia ser destinado ao refino numa proporção que era incompatível 

com o que, realmente, poderia ser recolhido. Por exemplo: imaginávamos que poderíamos ter 

50% do óleo utilizado sendo devolvido para o refino. 

Com o passar do tempo, percebemos que isso não era possível, porque há um 

gasto natural no próprio motor e na combustão, e essa quantidade era impossível ser recolhida 

pelos postos e pelos prestadores de serviços voltados para essa área. 

Então, fizemos novos estudos e, daí, veio este novo Projeto de Lei, que é o 620, 

que não só corrige aquela questão, como mantém algumas outras restrições para aqueles que 

se proponham a comercializar o óleo lubrificante. Ou seja, quem comercializa o óleo tem que 

ter certeza de que esse óleo não contaminará o solo nem terá uma destinação de 

contaminação do lençol freático, que ele será recolhido e encaminhado para as usinas de 

refinamento dos óleos combustíveis. 

É isso. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao próximo PL, também de 
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autoria do Vereador Goulart, que altera a redação dos itens 13.1 e 13.4 do a xo I da Lei 

11.228, de 25 de junho de 1992 e dá outras providências. Relator: Vereador José Police Neto. 

Tem a palavra a Sra. Nazeli. 

A SRA. NAZELI — Sr. Presidente, esse projeto pretende que as guias sejam 

rebaixadas, principalmente, no caso dos postos de abastecimento na totalidade da sua testada. 

Porque isso vinha gerando problemas com o fluxo de trânsito de veículos e, de certa forma, 

provocando alguns acidentes. 

Com esse projeto prevê uma alteração no Código de Edificações, esse 

rebaixamento das guias destinado ao acesso de veículos não poderá ceder a 50% da testada 

do imóvel, excetuados aqueles conjuntos de habitações agrupados horizontalmente e os 

postos de abastecimento, esses últimos em até 100% da extensão da testada, e o acesso de 

veículos em lotes de esquina deverá distar, no mínimo, 6 metros do início do ponto de encontro 

do prolongamento dos alinhamentos, quer dizer, excetuam-se também as residências 

unifamiliares e os postos de combustíveis. 

Pretende-se com essa medida evitar o congestionamento de trânsito, evitando-se 

qualquer tipo de acidente e, desta forma, também contribuir para que haja uma melhor 

prestação de serviços nesses estabelecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José 

Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero rapidamente argumentar sobre 

o projeto de lei, que pretende alterar também o nosso Código e, ao pretender essa alteração, 

tenta autorizar o rebaixamento da guia de 100% da testada dos estabelecimentos comerciais 

que fazem venda de produtos combustíveis, igualmente pretende liberar a famosa esquina dos 

6 metros do encontro de dois logradouros para que possa ter guia rebaixada. 

A restrição que verificamos no início desse debate é que o esforço da nossa 

Comissão para que a Cidade tenha passeios públicos que estimulem as pessoas a andar, vem 

ao encontro com essa proposta, porque, na medida em que se liberam as esquinas para o 
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trânsito de carros, inibe-se, ainda mais, o fluxo de pessoas pelos passeios públicos. 

É importante o estímulo a esse debate da atividade econômica organizadamente, 

mas não podemos abandonar uma tese tão debatida nesta Comissão de que temos de 

preservar nossas calçadas e nossos passeios públicos para a sua finalidade, que não é o 

trânsito de carros, mas sim de pessoas. 

Solicito à equipe que assessora o nobre Vereador Goulart, que o informe que 

estarei à disposição para discutir o tema, acredito que ele precisará de ajuda, pois se 

conseguirmos atualizar o debate que a Comissão nos trouxe, no âmbito do Plano Diretor, qual 

seja, a devolução do passeio público e das calçadas para a circulação de pessoas, com essa 

necessidade do acesso e do fluxo regular dos postos de gasolina. 

Mas quero aqui relatar a minha preocupação, em especial, com as esquinas que 

protegem o fluxo das pessoas na travessia das quadras. Essa questão me parece fundamental 

para o debate, mas como a Assessoria do Vereador Goulart sabe, estaremos à disposição para 

construirmos um bom entendimento nessa matéria, importante por conta dessa atividade 

econômica revelada na cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É bom destacar, também, que o 

Código, a população, a comunidade precisa ficar atenta e fazer denúncia. Porque há muita 

gente que tem um lote com testada de 10 metros. Ele rebaixa os 10 metros. Isso não pode 

acontecer. Se não, além de colocar em risco as pessoas, não teremos mais onde estacionar os 

automóveis, pois numa rua onde não é proibido estacionar e é rebaixada... aí vem o Código de 

Trânsito dizendo que não se pode parar o veículo em guia rebaixada. Então, quando há o 

exagero, temos de acionar a Subprefeitura para que seja cumprido o Código. 

Só uma observação, o Vereador está falando das esquinas, ele tem até a 

preocupação do nobre Vereador Police se justifica, até no sentido, também, da sensibilidade. 

Temos de verificar porque o problema das esquinas é o da acessibilidade. Aliás, o Código 

deveria ser alterado nesse sentido. Já vi umas acessibilidades em meio de quarteirão, 

colocando em risco a todos — para o deficiente é um risco violento. Não se pode, no meio de 
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um quarteirão fazer uma acessibilidade porque, às vezes, está perto de um ponto de ônibus ou 

entre dois veículos estacionados. A travessia tem de ser feita somente nas esquinas. 

Então, na ZLT temos de adequar ao problema de acessibilidade e o comentário do 

nobre Vereador José Police Neto justifica-se plenamente. 

A SRA. 	 - Assistente do nobre Vereador Goulart. Só queria 

registrar o seguinte: os nossos projetos — e creio que da grande maioria dos Srs. Vereadores 

também - eles têm sido muito aprimorados nesta Comissão de Política Urbana. Somos leigos 

em relação a muitos assuntos, mas quando se traz um projeto e a Comissão, e os Srs. 

Vereadores e a sociedade civil se manifestam e se pronunciam e incorporamos isso... E essa 

audiência pública tem, realmente, esse sentido. Não somos absolutamente fechados. Sempre 

nos colocamos à disposição. E na medida em que as sugestões são para aprimorar e que 

tocam em aspectos, como esse da acessibilidade — que é fundamental - e da recuperação das 

calçadas — matéria que está sendo muito debatida no Plano Diretor — o nobre Vereador Goulart 

é — e todos sabem — absolutamente aberto para todo tipo de aprimoramento para seus 

projetos. 

Muito obrigado. Levarei a consideração. 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Exatamente. O nobre Vereador Goulart 

acata sugestões e tem um bom senso muito grande. Esse é um bom projeto. Realmente, nos 

postos de gasolina existe esse problema. É uma realidade que deve ser levada em conta. 

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública do PL 623, 

do nobre Vereador Goulart. 

PL 707/2009, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que determina a 

observância dos parâmetros de segurança estabelecidos para a construção e manutenção do 

sistema de circulação e tratamento de águas de piscinas. Relator nobre Vereador Paulo 

Frange. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Então, damos por encerrada a audiência pública 

do PL 707/2009. 

PL 730/2009, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que cria o Programa 
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Municipal de Conscientização e Conservação para Reuso de Água proveniente e aparelhos 

de ar condicionado nas edificações públicas e privadas, e obrigatoriamente a instalação dos 

mecanismos de captação e conservação em edificações novas, e dá outras providências. 

Relator nobre Vereador Toninho Paiva. Há oradores inscritos? (Pausa). 

Notamos que, ao andarmos no Centro da Cidade, percebemos que a água dos 

aparelhos de ar condicionado dos prédios cai em nossa cabeça, uma vez que muitos dos 

prédios não têm recuo. 

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, na realidade, essa é um pouco das 

inovações tecnológicas que não se adaptaram, ainda, à regra construtiva anterior a elas. 

V.Exa, relata a presença de prédios que foram construídos à época que nem existia aparelho 

de ar condicionado e, portanto, nem se imaginava esse processo de adaptação. 

O que autor propõe não é só a retirada deste inconveniente, mas, também, o 

aproveitamento deste resultado da condensação do ar que, ao se refrigerar, gera um resíduo 

que é a água. Então, este é um projeto que devemos debater na Comissão, levando em conta 

esses dois aspectos. Um, primorosamente trazido por V.Exa., que é a questão arquitetõnica, e 

a adaptação dessas instalações a este desenho urbano tinha, em especial, na região central — 

prédios mais antigos, como o Edifício Martinelli, que deve ter um conjunto gigantesco de 

aparelhos de ar condicionado expostos na janela. E é lógico, o esforço que deve ser feito, é 

que essa tecnologia também permita o resgate dessas fachadas, fazendo com que esses 

equipamentos não retirem aquilo que foi o esforço da arquitetura da época, para compor uma 

paisagem urbana com muita qualidade. Quando olhamos os quadros que compõem nossa 

sala, eles revelam, um pouco, essa origem. E a tecnologia deve, também, nos oferecer 

recursos para que estes aparelhos de ar condicionado de parede possam, no futuro, receber 

outro tratamento a fim de que não tenha a exposição do equipamento, garantido aquele 

desenho arquitetõnico que tanto faz com que gostemos do Centro. 

Era só essa pequena observação, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Essa observação é pertine e. Porque, 

no prédio antigo, não se conseguirá o reuso. Pode-se direcionar, talvez, para o passeio, indo 

em direção à boca de lobo, uma drenagem. 

Mas, nos prédios novos, é comum o reuso. Então, quer dizer, em vez de se 

destinar, simplesmente, para uma boca de lobo, se destina, também, para o reuso. Esse é um 

bom projeto de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto. 

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública. 

PL 756/2009, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que altera a 

disposição da Lei 14.223/06 e dá outras providências, sobre a ordenação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e Cidade Limpa. Relator o nobre 

Vereador Claudio Prado. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Dou por encerrada a audiência 

do PL 756/09. 

PL 47/2010, do Executivo, que dispõe sobre a outorga da gestão de concessão, 

visando a criação, confecção e instalação e manutenção de relógios eletrônicos, digitais de 

tempo e temperatura, qualidade de ar e outras informações, em abrigos de parada de ônibus 

públicos, de passageiros, de totens indicativos de paradas de ônibus, com exploração 

publicitária. 

Há uma solicitação do nobre Vereador José Police Neto para adiarmos esse item, 

porque não houve um consenso dos Srs. Vereadores em primeira votação, no primeiro 

semestre. E é, também, através do nobre Vereador Toninho Paiva a concordância, e minha 

também. 

Portanto, adiaremos essa audiência pública do PL 47/2010, ficando para uma 

próxima oportunidade. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados nossos trabalhos. 

Estão encerrados nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa tarde a todos, esta é a 54 . Audiência Pública 
do ano de 2010 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Declaro 
abertos os trabalhos. 
A pauta desta 5 4 . Audiência, de 23 de junho de 2010, inclui projetos que estão em sua primeira 
audiência. 
O primeiro deles, é o PL 04/2010, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas que dispõe sobre o 
isolamento acústico em salões de festas dos edifícios habitacionais no Município de São Paulo 
e dá outras providências. A relatora é a Vereadora Mara Gabrilli. 
Há alguma inscrição? (Pausa). 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. É considerada realizada a 
primeira audiência pública do PL 04/2010. 
Passemos ao item 2, PL 106/2010 de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes 
para o controle de poluição sonora na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há alguma inscrição? (Pausa). 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. Damos por realizada a primeira 
audiência pública do PL 106/2010. 
Passemos ao item 3, PL 115/09 de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação do telhado verde nos locais que especifica e dá outras 
providências. 
Há alguma inscrição? Tem a palavra a Sra. Adriana. 
A SRA. ADRIANA — Bom dia todos, meu nome é Adriana, sou assessora da Vereadora Sandra 
Tadeu. Farei uma breve síntese do projeto da Vereadora que, na verdade, foi ideia do 
engenheiro Plínio Tomas, amigo da doutora. O projeto trata da obrigatoriedade da instalação 
do telhado verde. Falarei um pouco do objetivo do projeto. 
Aprovado o projeto e, a partir da entrada da lei em vigor, as edificações novas, com mais de 
três pavimentos, deverão ter o telhado verde. 
O telhado verde é uma cobertura vegetativa que pode ser, de preferência, nativa e adequada 
ao tipo de laje. Essa cobertura é implementada na laje de todas as edificações e tem o objetivo 
de melhorar a irrigação da chuva, melhorar o sistema de drenagem, auxiliar na beleza 
paisagística e contribuir para a redução de demanda de ar condicionado e das ilhas de calor. 
Há vários países no mundo que já adotam o telhado verde. Inclusive, no prédio da Prefeitura 
de São Paulo, a laje já é coberta por uma vegetação: o telhado verde. 
Estamos à disposição para sugestões e para esclarecer eventuais dúvidas. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Obrigado. Alguma pergunta? (Pausa). 
Considerada realizada a primeira audiência publica do PL 115/09. 
O próximo item é o PL 284/09 de autoria do Vereador José Ponce Neto que regulamenta os 
indicadores ambientais referentes ao sistema municipal de informação, instituída pelo artigo 
264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei 13.430 de 03 de setembro de 2002. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Rapidamente, Sr. Presidente, trago a sustentação oral da 
matéria. É um Projeto de Lei que pretende regulamentar o artigo 264 do Plano Diretor 
Estratégico da Cidade São Paulo, Lei 13.430 nos indicadores ambientais. 
Muito tem se debatido na cidade de São Paulo sobre a questão ambiental. Nos últimos 4 anos, 
a cidade de São Paulo vem mantendo atualizado seu atlas ambiental e tentando produzir 
diagnóstico ambiental do Município seguindo uma regra orientadora do Decreto 41.713 em seu 
artigo 84 . 
O esforço que fazemos, neste momento, é para disciplinar esta regra de apresentar à 
sociedade todos os indicadores ambientais dentro do sistema público de informações. O Plano 
Diretor aprovado em 2002 criou uma regra de um sistema público de informações disponível a 
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toda a população, mas ainda não organizou todos os temas. 
As Secretarias têm buscado, individualmente, a partir desses esforços, contextualizarem a 
sociedade das informações; sejam elas ambientais, de saúde ou educação; mas a que nos 
parece mais complexa de se ter uma orientação única e, a partir dela, se balizar para 
indicadores de desempenho da gestão, precisaríamos trazer para esta sintetização e 
sistematização desses indicadores. 
Foi isso que nos motivou a apresentar 17 itens mínimos a serem abordados nesse sistema 
municipal de informação: qualidade do ar; da água, superficial e subterrânea, de 
abastecimento; áreas de risco de inundação e escorregamento; qualidade da coleta e 
tratamento de esgoto; áreas de erosão e assoreamento; áreas contaminadas; poluição sonora, 
eletromagnética, visual; cobertura vegetal; arborização urbana; diversidade de espécie; 
unidades de conservação e áreas correlatas; áreas verdes e impermeabilidade do solo. 
Buscou-se uma forma para que, a partir da lei, as administrações que se sucedam tenham, por 
obrigação, oferecer um volume mínimo de dados. Portanto, qualquer cidadão seria capaz, com 
estes instrumentos em mãos, avaliar se há uma busca por uma Cidade sustentável ou se a 
gestão, no período da sua execução, não tem esta preocupação. 
Essa questão nos pareceu importante na ocasião e, neste momento, trazemos ao debate na 
nossa Comissão de Política Urbana. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Tem a palavra a Sra. Soraia. 
A SRA. SORAIA — Bom dia. Sou Agente Público e do Fórum de Agenda 21 da região Sul. É 
muito interessante o seu projeto de lei, Sr. Vereador, gostaria, inclusive de formular uma 
pergunta, pois a apresentação foi muito rápida e na leitura não ficou claro. A coleta e 
tratamento de resíduos me parece um indicador bastante relevante e importante. Não entendi 
se ele está ressaltado, em função não só da coleta, do tratamento de resíduos, mas o 
subsequente tratamento de gases, enfim, me parece um aspecto bastante relevante para 
contemplarmos como indicador. 
Essa é a pergunta. Obrigada. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Buscou-se a contemplação dele sim, não só com relação à 
questão da qualidade da coleta, mas também de todo processo de tratamento, tanto do 
esgotamento sanitário como a tarefa de coleta de resíduos sólidos. Trabalhamos com os dois 
conjuntos dentro da política de saneamento ambiental. Identificando toda a característica e 
capacidade do Município, seja a partir da concessionária de serviço público que nos presta 
serviços na Capital de coleta e de esgotamento sanitário, seja na coleta de resíduos 
domiciliares, feita por outra empresa. Nestas duas empresas buscaram-se informações para 
consecução de indicadores de desempenho ambiental. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais? Não mais. Então, realizada a 

audiência. 
PL 464/09, do Vereador Adolfo Quintas que institui o Plano de Gerenciamento de Destinação 
de Destinação Ambientalmente Adequado de Equipamentos de Informática e de 
Telecomunicações no final da vida útil e dá outras providências. 
Não há inscritos. Não? Realizada a audiência. 
PL 680/09, da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios 
residenciais multifamiliares promoverem adaptações necessárias à acessibilidade das pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não? Então, realizada a audiência pública do PL 680/09 da Vereadora Mara 
Gabrilli. 
PL 727/09, do Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos 
públicos e privados, pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos e 
pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
Não há inscritos? Não. Realizada a audiência pública. 
PL 853/07, do Vereador Juscelino Gadelha. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
barreiras de proteção acústica e dá outras providências. 
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Nenhum inscrito? Não? Realizada a audiência pública. 
Senhores, esses foram os PLs de primeira audiência pública. A seguir, já passaremos à 
segunda audiência pública de sete projetos de lei. 
Iniciando a segunda audiência, PL 59/10, do Vereador Atílio Francisco que dispõe sobre 
elementos a serem considerados na política municipal de valorização do verde e de 
preservação do meio ambiente por meio do estímulo à adoção dos "muros verdes" e das 
"paredes verdes", e dá outras providências. 
Há alguma inscrição? Não? Damos por encerrada a audiência pública do PL 59/10. 
Próximo, PL 375/09, da Vereadora Juliana Cardoso que dispõe sobre a destinação dos 
recursos obtidos pela Prefeitura de São Paulo acerca da venda dos créditos de carbono por 
ocasião da extração de gás junto ao Aterro São João e Bandeirantes. 
Há inscritos? 
O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES - Bom dia. Meu nome é Álvaro de Abreu Alves, sou 
assistente parlamentar da Vereadora Juliana Cardoso. Reforço somente a importância do PL 
375/09 e, na última defesa que fiz, fui interpelado depois pelo nobre Vereador José Police Neto 
sobre a locação de recursos do Aterro Bandeirantes e reforçar na seguinte situação: o PL da 
Vereadora tenta trazer para a Política Pública da cidade de São Paulo a destinação dos 
recursos da venda dos créditos de carbono para as regiões onde ocorre o impacto. 
O PL não pretende discutir onde estão sendo destinados os recursos, mas criar uma prática 
política de se ter duas audiências públicas para a população das áreas do entorno poderem 
ajudar a determinar onde deve ser empregado o recurso criando com isso uma prática de 
política pública na cidade de São Paulo da destinação desses créditos. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Mais algum inscrito? Não mais? Então, 
encerrada a audiência pública do PL 375/09 da Vereadora Juliana Cardoso. 
PL 518/99 do Vereador Arselino Tatto. Dispõe sobre a instituição do programa troque um pneu 
velho por passe de ônibus e dá outras providências. É bom porque não joga fora o pneu e não 
dá problema com a dengue. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSDB) — Hoje a legislação Nacional já torna obrigação ao 
importador e ao fabricante de pneu, recolher o pneu depois de seu uso. Portanto, o senhor se 
assustou com a data do projeto, que é de 1999, logo estará debutando. Na realidade já existe 
legislação federal que tratou da forma com que a indústria e os importadores, em especial, 
aqueles de pneus usados, que durante um período foi uma febre no Brasil, se importavam 
pneus que não eram usados nem nos Estados Unidos e Europa como se fossem pneus para 
bom uso e se vendiam os pneus descartados de outros países e achavam que estavam 
fazendo um bom negócio. Vemos hoje o bom negócio que os outros fizeram exportando pneu 
para cá. 
Na realidade a legislação federal passou a tratar essa matéria e me coloco à disposição do 
Relator para que junto com ele possamos encontrar a melhor dinâmica para que aqueles que 
hoje são os responsáveis para tirar de circulação o pneu velho sejam responsabilizados se 
algum incentivo for dado. Quem sabe dando um incentivo inteligente, como esse bilhete de 
transporte, para aquele que tenha a responsabilidade financeira de tirar o pneu do mercado 
seja mais eficaz. 
Parece justo o Poder Público do Município financiar a saída de pneus que já tem obrigação, em 
especial, daqueles que importam ou aqueles que produzem e por isso estão dentro da cadeia 
produtiva e faturam por isso. Ou seja, é garantir o transporte para o cidadão e o pneu que é 
obrigação da indústria tirar de circulação, eles tiraram. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vemos tantos pneus jogados, passam essas 
caçambas de entulho e tem muitos pneus em cima. Deveriam criar uma central de recolhimento 
de pneu. Seria bom porque o pneu, se vai para o aterro sanitário, leva muito tempo, talvez mais 
de 100 anos. 
Dou por encerrada a discussão do PL 518/99. Audiência pública do nobre Vereador Arselino 
Tatto. 
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PL 528/09, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra, dispõe sobre a substituição 
de sacolas plásticas descartáveis por sacolas reutilizáveis em todos os estabelecimentos 
comerciais do município de São Paulo e dá outras providências. 
Então, ele quer que substitua as sacolas descartáveis por sacolas reutilizáveis. 
A SRA. SILVIA ROLIN — Trabalho num instituto sócio-ambiental dos plásticos. Somos 
totalmente favoráveis ao PL, há todo o sentido em obrigar a utilização de sacolas reutilizáveis. 
A única coisa que sugerimos é uma pequena alteração numa frase em que proíbe que a sacola 
reutilizável seja de plástico. O Extra, por exemplo, possui uma sacola reutilizável que você 
pode usar alguns anos. 
Essas sacolas de que falo são retornáveis, reutilizáveis, e são sacolas utilizadas pelas grandes 
redes de supermercados. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas tem de comprar? 
A SRA. SÍLVIA ROLIM — Depende do supermercado e depende do que seja. Ou seja, a 
questão aí, eu não estou entrando na questão se compra, se vende, se distribui de graça ou 
não. É só simplesmente que sacola reutilizável também pode ser feita de plástico. Nada mais. 
Pode ser de algodão, pode ser de pano. 
P — E o projeto prevê que não? 
R — Não, ele proíbe a utilização desse tipo de sacola. Embora ele se refira... Ele proíbe o quê, 
qual a intenção do Vereador? É pegar a sacola plástica do supermercado, aquela descartável, 
aquela que a dona de casa usa duas ou três delas para colocar uma garrafa de refrigerante, e 
proibir esse tipo de sacola. 
P — A sacolinha? 
R — A sacolinha plástica, esse tipo de sacola que se chama "sacola tipo camiseta". Essa sacola 
tipo camiseta quando é fabricada dentro, cumprindo com a ABNT de qualidade, ela garante a 
"reciclabilidade", o retorno e a utilização constante. Você pode carregar duas, três garrafas de 
refrigerante de dois litros, numa sacola, sem ela quebrar, sem estourar. 
P — E por que eles falam sobre onde ela é, passa o nome, onde tem a tinta na sacola, aí dá 
problema? 
R — Não, não. Isso é só a sacola que não cumpre com a norma da ABNT, 14.937, a norma que 
exige o quesito de qualidade mínima da sacola, ou seja, ela não pode... 
P — Qual é a sua entidade mesmo? 
R — Instituto Sócioambiental dos Plásticos. 
P — Estou vendo que você conhece sacola mesmo. Agora, essa da Camicado também é ou 
não é? 
R — Todas essas são de plástico. Essa, por exemplo, da Camicado, é uma diferenciada, tem 
zíper, pode usar para ir a feira, ao supermercado. Têm várias! Tem a do Extra que parece 
pano, mas é plástico. Ou seja, a gente não está querendo que seja de pano ou plástico, desse 
ou daquele material. Simplesmente, é que não se proíba que a sacola reutilizável seja de 
plástico. A idéia do projeto é legal, mas a questão de proibir... não é nem proibir, nós 
precisamos sim reduzir o consumo excessivo de sacola plástica, e esse consumo excessivo se 
deve a vários fatores. Um dos fatores é a falta de qualidade, a falta de confiança por parte do 
consumidor, é uma sacola que vai rasgar qualquer coisinha que eu coloque dentro. Então, 
quando você melhora a qualidade, impõe uma qualidade mínima, com isso você reduz 
drasticamente o consumo excessivo de sacola. E em se utilizando sacola reutilizável, a sacola 
também possa ser de plástico. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Posso lhe fazer uma pergunta? 
A SRA. SÍLVIA ROLIM — Sim. 
P — O parágrafo primeiro do art. 1 2  dá o entendimento do que é uma sacola reutilizável: 
"Entende-se por sacola reutilizável aquela confeccionada por material resistente a novas 
utilizações que suportem o acondicionamento e atendam ao transporte de mercadoria". 
R — Perfeito. 
P — Essas que a senhora apresentou atendem essa especificação? 
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R — Sem dúvida! 
P — Aí vai lá e diz o seguinte: "Entende-se por sacolas plásticas descartáveis as compostas por 
polietileno, polipropileno ou similares, que demorem a degradar. Essas são? 
R — Sim. 
P — Mas elas são descartáveis? 
R — A "descartabilidade" somos nós que determinamos. 
P — Não, não. Aqui a lei vai determinar. Essa é a questão objetiva. Eu te perguntei se aquela 
sacola que você mostrou era reutilizável, e você pode dizer o seguinte: não, ela é reutilizável, 
mas sou eu que dou o grau de reutilização. 
R — OK. 
P — Há uma distinção em o que é ou não reutilizável, o que a torna descartável. 
R — Perfeito, concordo. 
P — Então, se você conseguir utilizar cinco vezes, e aí o padrão de utilização foi dado por você, 
àquela sacola que transporta uma garrafa PET de dois litros pode conseguir fazer três viagens. 
Aí você pode me dizer que três viagens foi um bom reuso, foram três usos. Eu posso dizer a 
você: sim, mas só que é de um produto que ao demorar a se degradar impõe dois riscos. Um 
quanto ao uso não ser perenizado e outro por ser uma agressão ao meio ambiente. Parece-me 
que a tentativa não só do Vereador Carlos Bezerra, mas de diversos que abordaram o tema, 
funde-se em dois elementos essenciais. Um é a agressão que o produto causa na natureza, 
independente de qualquer coisa, até da capacidade uso. Vamos imaginar que essas sacolas, 
que tenhamos a possibilidade de usar por dois anos. Vai produzir um resíduo daqui dois anos, 
só que ela tira — imaginando uma regra de três usos para a sacolinha menor, a que a senhora 
chamou de camiseta — se usarmos três por dia, tiraremos cem sacolinhas de circulação por 
ano. Essa é uma relação mínima que favorece o resultado, mesmo que essa sacola mais 
resistente seja do mesmo produto daquela que você deixou de utilizar cem vezes por conta da 
substituição. A pergunta: no entendimento do que é sacola plástica descartável é que se 
resume a dificuldade, é o conceito do que é descartável ou o produto do qual é feita a sacola 
descartável? 
R — Não. Na verdade, o produto utilizado na sacola descartável é o mesmo que é utilizado ali. 
Em si, para a natureza, para o meio ambiente, ele tem o mesmo comportamento, por exemplo, 
desta garrafa de vidro, é 100% inerte, atóxico, não libera carbono, não reage com outros 
produtos. No fundo, o plástico, o termoplástico comumente usado não tem impacto algum no 
meio ambiente. Pior ainda, há uma percepção de que a biodegradação, de que se o material se 
biodegrada é melhor para o meio ambiente. Se nós pensarmos que a biodegradação é a 
conversação do carbono contido em qualquer produto, em CO2 para a atmosfera, humos e 
água. Se nós pensarmos no efeito estufa, um dos grandes problemas do meio ambiente, tudo 
que biodegrada vira CO2, no melhor dos casos, quando não vira metano que é 21 vezes pior 
do que CO2. Se pensarmos nesses termos, a degradação, o fato de um saco plástico, desta 
mesa ou deste copo ou de uma sacola-camiseta não se degradar em poucos anos, é bom 
porque você está segurando o carbono. O fato de não se degradar, tu dá a opção justamente, 
a chance de ter uma segunda vida para aquele produto. Tu pega aquele material todo de 
plástico que foi para o aterro sanitário ou que foi para a reciclagem e faz virar um novo produto, 
deixando assim de extrair matéria prima nova para um novo produto. Então, a não degradação 
é positiva, não é negativa para o meio ambiente. Quando mencionam que há produtos que não 
se degradam rapidamente... Gente, degradar não é bom, o que é bom é reciclar. Eu vou 
explicar depois o detergente porque o que dá confusão é o detergente. Eu vou explicar. 
Mas se a sacola-camiseta for obrigatoriamente fabricada dentro da norma, o que não acontece 
em 90 e tantos por cento dos casos, vai ter condição mínima de aguentar 10, 15, 20 viagens de 
refrigerantes numa sacola! Só com isso a redução é mega-drástica. Além disso, a utilização de 
sacola reutilizável que é superimportante. Por isso, vemos com simpatia o projeto. Mas da 
forma como está redigido não está legal para a questão da sacola plástica, o tipo camiseta, 
aquela que fato. A única alteração que eu proporia é simplesmente: entende-se por sacola 
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descartável aquela fabricada fora da especificação da norma, ponto. 
O resto do PL não mexe em nada, está perfeito. Certo? 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É que a tipo camiseta, então você ... 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É a de supermercado, é aquela assim que ... 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aquela sacola se não estiver dentro da norma 
que você está citando ... 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não aguenta nada, usa-se três vezes ... 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, usa-se uma vez e joga-se fora. A sacola 
não dá reciclagem? 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Se for encaminhada para reciclagem, mesmo sendo fora da norma, 
pode ser reciclada tranquilamente e virar um novo produto. A questão é que a população não 
tem essa cultura, nem todos os municípios têm coleta seletiva para 100% dos seus munícipes, 
então aí a circunstância não a favorece. Mas a sacola é 100% reciclável. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas sabe o que é? 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Diga. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Fazemos a reciclagem por quilo, não sei quem 
instituiu. Então, pegamos a latinha, vendemos por quilo e eles têm interesse, agora o plástico 

A SRA. SÍLVIA ROLIM - É leve. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Deveria ser por volume. Se não for por volume não 
adianta. 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - E por volume é pior ainda, porque o plástico filme, que é aquele saco 
plástico ... 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aí é muito mais fácil até de acondicionar. 
Agora, corno é que ele vai fazer por peso plástico, ele tem de ter um milhão para dar um quilo. 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não é um milhão, mas, de qualquer jeito, é bastante. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse° — Mas eu estou dizendo que na balança é muito mais 
fácil reciclar o alumínio. 
A SRA. SILVIA ROLIM - Mas o melhor seria a dona de casa pegar o mínimo de sacola 
necessária para a sua compra. O mínimo. Só com a questão do atendimento, a norma é 
reduzida já 30% de cara; segundo, aquele excesso de sacolas que foram pegas, mande para a 
coleta seletiva e para a reciclagem porque vai virar outro produto; terceiro, um plástico que foi, 
de fato, para o aterro sanitário envolvendo o nosso lixo, o Ministério da Saúde recomenda o 
uso de saco plástico, seja de supermercado, seja aquele de lixo vendido em rolo para evitar 
proliferação de vetores e problemas de saúde pública. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Deveríamos fazer uma campanha. Lembro-me que 
quando minha mãe ia à feira levava a sacola. Quando formos ao mercado, hoje, deveremos 
levar a sacola. A pessoa vai sem nada porque há muitas sacolinhas disponíveis. 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Faz tanto mal mesmo? 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Escute: no rio Tietê boiando? Isso não é lugar, não dá para pensar 
em lugar adequado mesmo que seja inerte, ou seja, aquilo está lá inerte por isso vamos deixar 
lá? Não dá, aí vira um problema ... ((Ininteligível) 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Presidente, apenas para uma abordagem que acredito seja 
importante. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse° — Pois não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - O Município tem lei desde fevereiro de 2002, com a seguinte 
redação, no artigo 2 2: "São responsáveis pela destinação final, ambientalmente adequada de 
garrafas e embalagens plásticas utilizadas para comercialização de seus produtos, as 
empresas produtoras e distribuidoras de: bebidas de qualquer natureza, óleos combustíveis 
lubrificantes e similares, cosméticos, produtos de limpeza e higiene. Considera-se destinação 
final ambientalmente adequada de garrafas e embalagens plásticas, para efeito dessa lei, a 
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utilização de garrafas e embalagens plásticas em processo de reciclagem, com vista à 
fabricação de embalagens novas, a reutilização de garrafas e embalagens respeitando as 
redações e restrições estabelecidas pelos órgãos competentes da área de Saúde". E define 
uma multa de mínimo de 25 mil até 250 mil reais, para aqueles que não realizarem, aqui traz 
assim: "... sem prejuízo das responsabilidades por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, as infrações dos artigos anteriores sujeitam as 
empresas às sanções". 
Na realidade, há disciplina para punir aquele que não faz a coleta da embalagem aquele que 
embalou o produto que consumi. Parece-me que a legislação para obrigar que o produtor de 
shampoo que abasteceu a embalagem e que não teve o processo de retorno, porque aqui se 
estabeleceu para cosméticos, então, atendeu aí essa questão do xampu. A garrafinha de óleo 
que veio lá com o litro de óleo que você colocou no carro também se estabeleceu. As garrafas 
PET, sim, porque, olha, bebidas de qualquer natureza: é a garrafa PET e todas as outras, não 
é? Então, a de Gatorade, assim por diante, até para a gente não dizer que é só a garrafa do 
refrigerante. 
Ele avança mais e diz: "Os outros produtos de higiene e limpeza". Não é? Então, imaginando 
que você ainda tem um conjunto de outros produtos. Então, me parece que a regra para o 
setor produtivo já está estabelecida. Parece-me que está faltando ser cumprida, porque já há a 
regra. Se ele já é responsável por tirar do mercado o produto que ele colocou, quer dizer a 
embalagem - porque o produto é usado, sobrou a embalagem -, então, ele já tem a obrigação. 
Parece-me que ele não vai atrás da obrigação, pelo mesmo motivo que acabou de ser aqui 
revelado: talvez tenha baixo interesse financeiro e econômico. Mas para ele essa não é uma 
vontade, um desejo, é uma obrigação da lei. Então, se a obrigação da lei já estabeleceu a 
forma com que isso volta para o produtor, parece-me que, se aplicado isso para a sacola, o 
produtor da sacola vai ter de buscar a sacola depois. Quer dizer, seria essa regra da cadeia 
produtiva: quando termina o uso, estabelece uma responsabilidade para aquele que só usou 
aquilo como embalagem para o seu produto. É por isso que eu falei a questão dos dois 
principais alicerces de todo o debate que vem sendo feito na Casa, porque, quando se fala que 
há um risco à degradação, a primeira informação é que não degrada. Se não degrada, então, 
leve de volta ou reúse. Mas isso está estabelecido como uma obrigação do produtor e 
passamos a tratar isso como obrigação do cidadão. Então, aí é uma relação de bom consumo. 
Eu, quando vou comprar a pasta de dente, não vou usar nem a caixinha, nem o invólucro de 
três caixinhas, nem o tubo. Eu vou usar a pasta. Mas a relação de consumo não tem permitido 
àquele que faz a venda reconhecer o resultado disso como parte da responsabilidade dele 
nessas relações de consumo. Não será o cidadão que vai buscar novas tecnologias para ter 
menos embalagem. Essa tem de ser uma responsabilidade de quem vende os produtos. 
Assim, parece-me que, historicamente, tentamos colocar o consumo como vilão e aí se começa 
a falar em consumo consciente. Está imaginando que o consumo consciente é também aquele 
que produz conseguir a reconhecer a sua responsabilidade por mal embalar ou embalar de 
forma que ele só transfira para o cidadão e para a sociedade a responsabilidade por esse 
resultado que é da cadeia produtiva / produtora. 
Na realidade, se voltarmos a um tempo atrás e tirarmos um pouco das comodidades, a 
garrafinha que sinalizamos como aquela que recebe a nossa água, a anterior a essa, era 
igualzinha àquela garrafa de leite que tínhamos lá na década de 60, em que só abastecia o 
leite dentro dela. Aí, por questões de logística e até sanitárias - de você não realizar sempre a 
boa higiene dela -, fomos caindo para o saquinho plástico; depois, de saquinho plástico para a 
tetrapak e assim por diante. Essas relações da modernidade do consumo estabeleceram, 
lógico, uma vida mais dinâmica; elas se adequaram à nossa vida dinâmica. Quem está na 
produção, portanto produzindo riqueza, assumir parte da responsabilidade pelo resultado disso. 
Então, parece-me que toda a legislação que trata dessa matéria tenta encontrar em que 
momento se consegue estabelecer, dentro da cadeia produtiva, o responsável pela retirada do 
excesso que não é o produto transportado pela embalagem. 
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Dessa forma, fiz essa breve abordagem, porque, nesses cinco anos que estamos juntos aqui - 
e o Dissei não me deixa mentir -, já discutimos projetos como esse e, pelo menos uma vez por 
mês, tem um novo projeto tratando dessa matéria. E me parece que a questão objetiva não 
está só na conscientização da sociedade que, na minha opinião, avançou muito mais na sua 
própria conscientização do que o setor industrial no sentido de se conscientizar de que ganhará 
um pouco menos e terá de buscar aquele que embala seus produtos. Esse, sim, talvez seja o 
item mais complexo da abordagem e, logicamente, restará ao Município uma tarefa menor, pois 
o grau de possibilidade legislativa para isso é pequeno. Teremos esforços, em especial, no 
Congresso Nacional, Câmara dos Deputados e Senado, para que seja uma regra de boas 
relações de consumo. 
Foi esse meu intuito, ou seja, lembrar que o Município tem legislação para isso, e que vem 
sendo motivo de enfrentamento nos tribunais por aqueles que não reconhecem que têm 
responsabilidade nas relações de consumo. 
A SRA. SILVIA - Sei da legislação, mas há algo nessa, especificamente, que é o seguinte: 
quando foi elaborada, não houve uma participação do setor produtivo, mas é certo que se eu 
for no supermercado, comprar cinco copinhos de iogurte para o lanche da minha filha, ou 
comprar potes de margarina, ou uma garrafinha de detergente, e eu, consumidora, não 
separar, seja para levar de volta ao supermercado, seja para a coleta seletiva, aquele que 
colocou o iogurte dentro da minha casa está de mãos atadas, pois não tem como ser obrigado 
— e não existe como obrigar, até poderia, mas é complexo - por isso que seria necessária a 
participação do Poder Público. 
Como é que se obriga? Vamos pensar, assim, dramatizando, pego um bombom de uma marca 
tal, pego o plástico do bombom e digo para eles: "Você distribuiu cinco milhões de bombons, 
agora pega cinco milhões de invólucros de volta e, se não pegar, será multado" e aí ele fala 
"Ah, ok, vou te dar, então, a partir de agora, bombom sem invólucro". 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É isso, se voltarmos atrás, lembramos que os bombons não 
eram embrulhados, então, quer dizer, quando observamos só pela modernidade obtida para 
nosso conforto, não enxergamos que, no passado, não havia nada disso, não havia o bombom 
embrulhado, por exemplo. Essa é a questão objetiva. 
A SRA. SILVIA - No passado, não tínhamos cidades de 10 milhões de habitantes. No passado, 
o leite não viajava 500 quilometros. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - E essas cidades não produziam 500 mil toneladas de lixo/dia, 
sem poder acomodá-las. Essa discussão é infindável, mas é óbvio que, tendo capacidade de 
produção maior, a responsabilidade aumenta mais do que para aquele que não tem essa 
capacidade. 
A SRA. SILVIA - Sem dúvida, e concordo com isso. Só que fica um déficit entre a população e 
o setor produtivo que, pode até tentar conseguir de alguma forma, por exemplo, latas de 
alumínio conseguiu, mas não pelo esforço deles, mas, sim, pelo valor econômico. Esse era 
meu recado. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem de haver uma conscientização tanto do 
consumidor, como do produtor, se não, não chegaremos a nada. Não adianta só multar e não 
mudar. 
Ótimo. Minha sugestão à senhora, é de que mantenha contato com o nobre Vereador Carlos 
Alberto Bezerra Jr. Mas, como não há nenhum assessor dele hoje, aqui, vamos solicitar a eles 
para que a coloquem em contato para sua sugestão, está bem? 
A SRA. SILVIA — Está bem. Em outra oportunidade falarei sobre a degradação no efluente 
líquido. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais inscrito? (Pausa) Não. Vamos ao PL 
603/09 de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca que dispõe sobre as diretrizes de 
acessbilidade de alunos portadores de deficiência e mobilidade reduzida aos estabelecimentos 
educacionais da rede pública municipal de ensino e dá outras providências. 
Há inscritos? Pois não, tem a palavra. 
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A SRA. JOSELINA MARIA - Boa tarde a todos, aos componentes da Mesa e a todos os 
presentes, sou assessora parlamentar do nobre Vereador Claudio Fonseca. 
Nosso objetivo, com este projeto de lei, é ampliar, nas escolas municipais, os equipamentos 
para as pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiências. Temos, na rede municipal de 
ensino, oito escolas de deficientes auditivos, que atendem exclusivamente pessoas com 
deficiência auditiva. Mas é insuficiente. E há toda uma concepção de que os alunos com 
deficiência devem ser incluídos nas escolas regulares. Só que isso tem de ser feito de uma 
maneira para que haja os equipamentos necessários e para que os professores tenham 
formação pedagógica para lidar com isso. Os senhores imaginem uma professora com uma 
criança cega e sem ela ter o domínio do sistema de braile. Ou se ela não domina a linguagem 
de sinais e ela tem uma criança com deficiência auditiva. Então, defendemos a inclusão, mas 
que haja uma ampliação, na rede municipal de ensino, de equipamentos. Hoje, tem telefone 
para deficientes auditivos, tem computadores para pessoas com problema de cegueira, 
deficiência visual. 
Portanto, queremos que amplie. Isso é uma diretriz para que amplie. Não que não exista, na 
rede, essa preocupação. Existe rampa. Têm escolas, de vários andares, que possuem 
elevadores. Mas há a necessidade de ampliar, e muito, tanto a orientação pedagógica como os 
equipamentos das escolas da rede municipal de ensino. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito, obrigado. 
Não há mais inscritos. Encerrada a audiência pública. 
PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, e que estimula a redução da 
autorização de embalagens plásticas, PET, do município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Há alguém inscrito? 
O SR. HERMES CORTESINI - Bom dia. Meu nome é Hermes. Sou da Abipet — Associação 
Brasileira da Indústria do PET. 
Com relação ao projeto do nobre Vereador Claudinho. Este projeto oferece incentivos fiscais 
para quem reduzir a utilização desse tipo de embalagem. Agora a pouco, citamos o benefício 
econômico da reciclagem. E, por acaso, saiu hoje, no Valor Econômico, uma matéria que dá 
conta do investimento que será feito — e que já está sendo feito - em uma empresa que já 
existe e já produz fibra de poliéster a partir do PET reciclado. Então, o interesse econômico 
existe, sim. 
Também foi comentado, com relação ao volume do material que se busca, a respeito do 
plástico que se recolhe e se recicla. O senhor usou as latinhas como exemplo. Então, o 
trabalho de se coletar lata, para se reciclar, é muito similar ao trabalho de se coletar garrafa 
PET, por exemplo. Para se fazer um quilo de lata de alumínio, é necessário coletar 70 latinhas. 
Isso, naturalmente, dá uma certa mão de obra para quem faz o trabalho. Para que se tenha um 
quilo de embalagem PET, você precisa de 20 garrafas. Portanto, em tese, a mão de obra é 
similar. Vai se carregar um pouco mais de volume, mas o peso é o mesmo. E quando falamos 
em peso, também estamos nos referindo ao que pagamos no aterro. O volume que é 
transportado para o aterro municipal, a Prefeitura paga por peso. Então, faz mais sentido 
falarmos em peso, mesmo. 
Não faz muito sentido oferecer redução de impostos ou benefícios fiscais para se estimular a 
diminuição do uso de um determinado tipo de embalagem, se o objetivo é reduzir a quantidade 
de resíduos gerados. Isso porque essas embalagens, necessariamente, serão substituídas por 
outras. 
Portanto, creio que era essa a questão. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Cinquenta e cinco por cento se recicla? 
O SR. HERMES CORTESINI — Cinquenta e cinco por cento é reciclado hoje. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Está bom, mas precisamos chegar aos 90%. 
O SR. HERMES CORTESINI — É um dos melhores índices do mundo. Mas voltamos àquela 
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questão - que já foi bastante discutida aqui — com relação à responsabilidade. 
Não concordo, plenamente, que as indústrias não sejam responsáveis. 
A indústria do PET, por exemplo, que é a que represento nesta audiência, vem há mais de 15 
anos fazendo investimentos fortes para que se recicle o material. Se você coloca na praça um 
determinado material e, simplesmente, o abandona. Isso está errado. Ele tem de ser coletado, 
ele tem de voltar para a cadeia produtiva e tem de haver o desenvolvimento de novos materiais 
para que aquela matéria-prima — que, originalmente, é de muito boa qualidade — não se perca 
pura e simplesmente. É um material que não se degrada, certamente, e que tem de continuar 
sua vida útil por um longo tempo, razão pela qual ele é reciclado. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Prado. 
O SR. CLAUDIO PRADO — O que a indústria está fazendo para incentivo - já que ela não quer 
o incentivo para diminuição — para que haja a reciclagem desse produto? Porque está sendo 
exposto aqui que 55% está sendo reciclado, mas uma grande parcela está sendo depositada 
em lugares que, obviamente, produzirão o que nós temos visto, como as enchentes. O que a 
indústria — da qual você é representante — está incentivando para que haja essa reciclagem, 
processo que fornece sustentação a várias famílias? 
O SR. HERMES CORTESINI — Acho que o melhor incentivo que a indústria pode dar é, como 
eu disse, criar demanda por esse material. A garrafa de PET, quando é reciclada, vira outra 
garrafa, vira tecido, vira móvel, vira tinta e uma série de outros produtos. No estádio de futebol, 
ela vira banco, bola, chuteira. Sob a grama, há o sistema de drenagem. Também o sistema de 
drenagem das Marginais Pinheiros e Tietê foi tratado com uma manta de drenagem que é de 
PET reciclado. Sob o asfalto, sob a terra, sob a laterial do rio, há uma manta de drenagem 
100% de PET reciclado. Então, acho que a melhor contribuição que a indústria pode dar é 
exatamente essa. A indústria detém a tecnologia e a capacidade produtiva, como foi lembrado, 
e ela usa isso em favor do meio ambiente criando novas demandas por material que deve ser 
reciclado. O senhor tem toda a razão: uma parte importante desse material ainda é descartado 
de forma indevido, mas a indústria tem dificuldade de acesso a esse material. A indústria hoje 
trabalha com ociosidade, ela é recicladora. Esse material que está sendo descartado de forma 
indevida e aparece boiando por aí é um material que a indústria não consegue acessar porque 
o sistema de coleta realmente não é muito eficaz. 
Esta foto foi tirada depois de uma enchente e mostra o que está no fundo do rio. Conseguimos 
enxergar o que está boiando, mas não o que está no fundo, que é o que está assoreando, 
prejudicando o fluxo e o que realmente acaba provocando a enchente. A embalagem de PET 
bóia? Certamente. Não deveria estar lá. Mas, também, seria muito difícil imaginar milhares de 
produtos, milhares de empresas fazendo — cada uma delas — a coleta do material de 
embalagem. Seria muito difícil localizar esse material, seria muito difícil ir até a casa do 
consumidor para fazer essa coleta, a logística ficaria muito prejudicada. Seria muito difícil de 
realizar, provavelmente seria inviável do ponto de vista econômico. É por isso que no Brasil e 
no mundo, de forma geral, a coleta de lixo é feita de preferência de maneira seletiva e por uma 
determinada empresa que coleta tudo junto, ao mesmo tempo, porque, senão, você não 
consegue viabilizar. É impossível imaginar — como pretende a lei paulistana — que cada 
empresa vá coletar aquele material. Hoje, no Brasil, há mais ou menos 700 empresas 
produtoras de refrigerantes. É difícil imaginar essas 700 empresas, com seus caminhões, 
coletando suas garrafas. É muito mais inteligente, viável e produtivo que se colete tudo isso ao 
mesmo tempo, que se leve todo esse material para uma central onde teremos profissionais 
trabalhando na separação desse material, adequando-o para que ele seja encaminhado à 
indústria recicladora — essa, sim, funcionando a partir do investimento da indústria que produz 
as embalagens. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Mas hoje essas indústrias estão proibidas de fazer isso? 
O SR. HERMES CORTESINI — Quais indústrias? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Essas que não têm condição de fazer individualmente tudo. 
Colegiadamente, elas estão proibidas de fazer? 
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O SR. HERMES CORTESINI — Não entendi a pergunta. Proibidas de fazer o quê? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Você falou que, individualmente, as 600 indústrias não têm 
condição de passar na casa de casa um dos consumidores. Mas a lei municipal não as obriga 
a fazer isso individualmente. 
O SR. HERMES CORTESINI — Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Mas permitiu a elas fazerem colegiadamente. O que elas 
fizeram colegiadamente? 
O SR. HERMES CORTESINI — Algumas empresas estão tomando iniciativas no sentido de 
tentar trazer algum material de volta, mas nenhuma empresa vai conseguir trazer o seu 
material de volta. Então, o que nós temos, ao final das contas, é um processo que pode vir a 
ser realizado por algumas empresas, e essas empresas vão coletar materiais talvez 
equivalentes. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É como hoje acontece com o pneu: você é obrigado a tirar "x" 
pneus de circulação, independentemente de ser seu ou não. 
O SR. HERMES CORTESINI — É mais ou menos isso. Não sou legislador nem advogado, mas, 
como trabalhamos com isso há algum tempo, penso que o problema da lei é ter generalizado 
demais. Dou como exemplo determinados materiais de embalagem, de produtos que são 
consumidos localizadamente. Eu nunca troquei um pneu na minha casa, sempre vou a uma 
borracharia para isso. Então, é muito mais fácil você localizar esse produto em determinados 
lugares, fiscalizando uma quantidade menor de lugares e fazer com que esse material seja 
devidamente recolhido e retornado. Quando você tem certos materiais que são consumidos 
dessa forma, acho que talvez seja mais fácil fiscalizar. Aplicar uma lei e fiscalizar. Não adianta 
aplicar a lei sem fiscalização. Então, aplicar-se a lei e fiscalizar para que aquilo aconteça. 
No caso de produtos de consumo difuso, fica muito mais difícil. Uso muito o refrigerante como 
exemplo porque é o contexto onde a garrafa de PET está mais presente você tem a produção 
de refrigerantes fora de São Paulo. Quando você tem uma empresa que produz refrigerantes 
fora da cidade de São Paulo, esse material vem para cá, mas não necessariamente esse 
material vai ser consumido, descartado aqui. Então, é muito difícil você conseguir atingir todos 
os objetivos da lei dessa forma. Em 2002, quando foi elaborada essa lei que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da coleta, era a gestão da Prefeita Marta Suplicy. Naquela época, a Prefeita 
determinou que todas as subprefeituras teriam, cada uma, uma central de catadores. Essa lei 
foi redigida no sentido de estimular a coleta para fazer com que esse material chegasse a 
essas centrais. Só que aquilo não saiu bem do papel. Hoje temos 13 ou 14 supbrefeituras com 
essas centrais de catadores. Essa lei foi escrita numa época diferente, com um determinado 
objetivo. Ela foi aprovada recentemente, no ano passado, e está em vigor desde maio desde 
ano, e os objetivos dela são muito difíceis de serem atingidos. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Ela está em vigor desde 1 2  de fevereiro de 2002. 
O SR. HERMES CORTESINI — Mas ela foi regulamentada agora. Está valendo a partir de 
maio, não é isso? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — São 90 dias para regulamentação. Quer dizer, em tese, abril de 
2002 ela já estava em vigor. 
O SR. HERMES CORTESINI — O importante é que a lei já está em vigor, já funciona, o prazo 
não é tão importante. 
O SR. CLAUDIO PRADO — Só mais uma questão, para que eu possa entender. Qual é a 
responsabilidade do produtor e de quem faz a reciclagem. E qual a responsabilidade de quem 
aproveita e faz um outro produto? Nenhuma? 
O SR. HERMES CORTESINI — Quando a gente fala em responsabilidade, ela é compartilhada. 
A política nacional trata isso dessa forma. Quando falamos em responsabilidade, acho que 
cada setor tem de trabalhar dentro da sua especialidade. Acho que a responsabilidade da 
indústria não deveria ser pegar um caminhão, ir até a casa do consumidor e trazer a 
embalagem de volta. Não porque isso seja impossível, não porque isso seja caro — porque 
investir em reciclagem também não é barato. A indústria faz esse investimento, ela investe 
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muito em reciclagem. 
Acredito que cada setor... 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Precisa investir, porque ninguém gosta quando 
ocorre enchente, e o vilão é sempre a garrafa pet. Eu penso que deveria voltar a garrafa de 
vidro, tipo tubaína, cujo casco tinha de ser devolvido para não se pagar mais caro na próxima 
compra. 
O SR. HERMES CORTESINI — Quando falamos em meio ambiente, os tópicos são água e 
emissão. Para se produzir um litro de refrigerante numa embalagem descartável, são 
necessários dois litros d'água; no sistema retornável, essa quantidade sobe para seis litros 
d'água para um de refrigerante. Então, talvez até por isso não seja tão ruim a garrafa pet. Se 
tivéssemos o cuidado de não deixá-las boiando, a percepção de que elas são tão ruins mudaria 
um pouco. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Ana Soraya. 
A SRA. ANA SORAYA — Boa tarde, sou do Fórum Agenda 21 da região Sul. Esta discussão, 
na minha opinião, remete às outras tantas que o Vereador, com muita propriedade, abordou. 
Há, de fato, de se cumprir o princípio do produtor/pagador, já que o responsável pelo resíduo 
gerado é o produtor; entretanto, a corresponsabilidade deve existir. 
A lei, sem dúvida, traz o elemento do debate, da responsabilidade, o que é muito importante, 
mas seria necessário observar nela de quem é a competência por sua fiscalização, porque não 
adianta apontar que o produtor é responsável, mas não haver ninguém que fiscalize o produtor 
para saber se, efetivamente, ele está cumprindo a sua responsabilidade. Não adianta só dizer 
que ele é responsável pelo resíduo que gera; aliás, a política nacional há 20 anos ficou nessa 
discussão, porque a responsabilidade era unilateral. Se há a exigência em relação ao produtor, 
tem de haver também em relação à fiscalização, quem fará isso e de que forma. Só assim o 
produtor poderá ser multado por não ter cumprido sua responsabilidade. 
De todo esse processo de discussão de cada um dos PLs que foram discutidos, o fator mais 
importante é a informação à população; o cidadão deve ser amplamente informado dessa 
responsabilidade do produtor, porque ele entende que é sua responsabilidade e não de quem 
lucrou com a confecção daquele produto. É necessário, então, que cidadão comum seja 
informado sobre esse fato e informado sobre os possíveis postos de coleta dessas garrafas, 
porque até agora não há para onde devolver esse material. Uma ampla política educativa em 
relação à questão dos resíduos seria, então, uma boa sugestão a ser inserida nesse projeto de 
lei. Isso é muito importante. 
Nem sei se é regimental, por isso fiz questão de abordar a questão do indicador da coleta 
seletiva e da reciclagem, porque, já que o gestor público tem a competência legal, seria 
importante que, numa cidade sustentável, tivesse o indicador da quantidade coletada, do ponto 
de vista da coleta seletiva, e o quanto se recicla. 
Era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Lina. 
A SRA. NINA ORLON — Boa tarde. Fui do Movimento Nossa São Paulo, sou da rede da 
Agenda 21 e pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, cujo assunto está sendo tratado 
agora por um grupo do Estado de São Paulo. 
Minha preocupação é em relação à questão ambiental, já que faço parte de um grupo de 
trabalho de meio ambiente. Acredito que, sim, precisamos estruturar, ainda mais agora que 
houve uma mudança e temos um Secretário novo na Secretaria de Serviços, que tratará de 
resíduos. Agora, então, temos de torcer para que engrene definitivamente a questão da coleta 
seletiva, inclusive com as centrais de triagem e a inclusão dos catadores para geração de 
trabalho e renda. 
Penso, então, que esta é uma boa oportunidade para debater assuntos, como os que a Soraya 
abordou: a questão da educação ambiental e das centrais de triagem, que necessitam de 
expansão e fortalecimento. 
Lembro que a cidade de São Paulo já tem uma política estadual de resíduos sólidos que 
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abarca todos esses elementos e por isso, então, deve ser cumprida, para que o munícipe saiba 
para onde deve levar a garrafa pet e as sacolas plásticas, em prol da minimização desses 
elementos todos e do consumo consciente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 643/09. 
PL 715/09, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que "dispõe sobre a instalação de 
banheiros para uso público na cidade de São Paulo". 
Consulto se há algum inscrito para discutir o projeto. (Pausa) Tem a palavra o Sr. Ailton Barros. 
O SR. AILTON BARROS — Boa tarde. Meu nome é Ailton e trabalho na assessoria do 
Vereador Claudio Fonseca. O tema abordado pelo PL 715/09 não é novo e é até recorrente: 
não há, na cidade de São Paulo, banheiros públicos em número suficiente para o número de 
transeuntes e de pessoas que vivem em situação de rua, que muitas vezes são obrigados a 
usar vias de logradouros e baixos de viadutos para satisfazer suas necessidades fisiológicas, 
lugares que, sabemos, são inadequados; situação que inclusive cria um problema de saúde 
pública. Nesse sentido, o Vereador Claudio Fonseca tem todo o interesse que esse PL 
continue tramitando na Casa e venha a ser aprovado; inclusive que contemple também a 
questão dos incentivos fiscais relativos à taxa de fiscalização e à taxa de ISS ou mesmo de 
IPTU para estabelecimentos que se adequarem à lei ao instalarem banheiros para gêneros 
distintos e com acessibilidade para portadores de mobilidade reduzida. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais nenhum inscrito para debater o 
projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 715/09. 
Não havendo mais matéria a ser tratada, dou por encerrados os trabalhos. Boa tarde. 
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16- 00260/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
518/99 

Trata-se do Projeto de Lei n° 518/99, de autoria do nobre Vereador Arselino 

Tatto, que dispõe sobre a instituição do programa "Troque um pneu velho por um 

passe de ônibus", destinado a troca de pneus inserviveis por passes de ônibus. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela constitucionalidade e legalidade do projeto, por meio do Parecer 86/2000. 

A destinação dos resíduos sólidos continua sendo um dos mais graves 

problemas ambientais enfrentados pela cidade, não só pelo esgotamento da 

capacidade dos aterros sanitários existentes, mas também em razão do descarte 

irregular de resíduos, que contribui para a formação de focos de vetores de doenças, 

assim como para o agravamento das condições que favorecem a ocorrência de 

enchentes. Sob esse aspecto, a existência de pneus inservíveis constitui uma situação 

bastante problemática, tendo em vista as suas características de produtos volumosos 

e de difícil degradação, além de serem locais propícios à formação de criadouros de 

mosquitos transmissores de enfermidades. 

A Lei 12.305, sancionada em 02 de agosto de 2010, instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos e dispõe "sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem 

como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 

sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder 

público e aos instrumentos econômicos aplicáveis". A Seção II do Capítulo III desta lei 

trata da questão da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e 

dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do sistema de logística reversa a 

determinados produtos, entre os quais os pneus, por meio do retorno dos produtos 

após o uso pelo consumidor, ndependentemente do serviço público de limpeza 

urbana, sob a responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes. 

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto, com o entendimento 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
518/99 

que a medida proposta poderá se constituir numa forma de incentivo, que em conjunto 

com as ações previstas na Política nacional de Resíduos Sólidos, poderá contribuir 

para a redução significativa de pr.eus descartados de forma irregular. 

Sala da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, em //OS /-2-)0  L 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR JAMIL MURAD AO PL 518/99 

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o projeto de lei n° 518/99 

institui no Município de São Paulo o Programa "Troque um pneu velho por um passe de 

ônibus". 

A propositura define como pneu velho aquele que não mais se presta a 

processo de reforma que permita condição de rodagem adicional. 

Na justificativa, o autor argumenta que a propositura tem por objetivo 

diminuir o volume de pneus lançados irregularmente no meio ambiente e auxiliar no 

transporte coletivo da população. 

No âmbito da competência desta Comissão, entende-se pela necessidade 

de apresentação de substitutivo ao projeto em tela, para adequá-lo à nova nomenclatura 

administrativa adotada na Administração Pública Municipal (Subprefeitura), em 

substituição à antiga (Administração Regional). 

O substitutivo proposto também contempla modificação visando estabelecer 

que a troca do pneu inservível seja realizada por carga de uma passagem no âmbito do 

sistema de bilhetagem eletrônica instituído para o transporte coletivo no sistema de 

transporte coletivo do Município (Proc. 2002 - 0.300.205 - 5 - SMT.GAB), tendo em vista a 

substituição dos passes de ônibus por bilhetes eletrônicos, a partir do ano de 2003. 

Desse modo, apresentamos o seguinte Substitutivo ao Projeto de Lei n° 

518/99: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.° 518/99 

Dispõe 	sobre 	a 
instituição do Programa "Troque um 
pneu velho por carga do sistema de 
bilhetagem eletrônica", e dá outras 
providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 	 17- RELCOfv1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 

Artigo 1° - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Troque um 

pneu velho por carga do sistema de bilhetagem eletrônica", destinado à troca de pneus 

inservíveis por carga de passagens no âmbito do sistema de bilhetagem eletrônica 

instituído para o transporte coletivo no sistema de transporte coletivo do Município de São 

Paulo. 

Parágrafo único — Para os fins do disposto nesta lei, pneu inservível é todo 

aquele que não mais se presta a processo de reforma que permita condição de rodagem 

adicional. 

Artigo 2° - Para a implementação do Programa a que se refere esta lei, a 

Prefeitura Municipal de São Paulo se utilizará do espaço físico designado pelas 

Subpre feituras ou Postos Avançados como central de recepção e armazenamento 

provisório de pneus inservíveis e como ponto de troca para o recarregamento de 

bilhetagem. 

Parágrafo único — A armazenagem temporária dos pneus coletados de que 

trata o caput deste artigo deverá garantir um adequado processo de manutenção e 

acondicionamento, a fim de impedir problemas à saúde e ao meio ambiente, visando 

serem posteriormente enviados para uma destinação final ambientalmente segura e 

adequada. 

Artigo 3° - Cabe às empresas fabricantes e às importadoras de pneumáticos 

a responsabilidade da destinação final, ambientalmente segura e adequada, dos pneus 

inservíveis. 

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 5° - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei em 60 

(sessenta) dias a partir da data de sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Artigo 6° - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia, em 	ost. N 

Ver. Gilson Barreto 
	

Ver. Aurélio Nomura 	Ver. Domingos Dissei 

Presidente 

Ver. Senival Moura 	Ver. Wadih Mutran 
	

Ver. Jamil M‘i 

Ver. David Soares 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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16- PAR 
16- 00957/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 518/99 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, 
institui no Município o Programa "Troque um pneu velho por um passe de ônibus". 

A propositura define como pneu velho aquele que não mais se presta a 
processo de reforma que permita condição de rodagem adicional. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se auxiliar no transporte coletivo da 
população e diminuir o volume de pneus lançados irregularmente no meio ambiente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 
parecer favorável à propositura. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura, 
ao incentivar a preservação do meio ambiente, é oportuna e meritória. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em :) (4 OR- 

Ver.29i Moura 	Ver. W 	utran 	Ver. Jamil Murad 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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PUBLICADO NO DM() OtiCirat. 

.~2LI 

~do 

Rubem Davi Romancini 
7 1.4:nico Adrninistr2..tivo 

RF 11.257 

•)uta comissão de •r; n2s e,  OfroNE:"\D 

Lf  aPt  / 	/ 

Rubem 0,..>9./ r ornancíni 
Técnic Administrativo 

RF 11.257 

RECEBIDO NA COMISSAEON% 

FINANÇAS E ORÇAM 

às 
h 
-
°3  

1,  ,:. ;.'.. e Vereador . febre Vereadora ( rk—  

J . 

Em 3 O. 631  4c7,40// 

À 	 -1 

Obs 3 	 ; •.1;.$ ali..• -• att$13çÀO 

termos. 	sitsgo Ô3 do Ri. 
e 8 cilas, nos 

1 segue -p) ilmtp:en .1> 	:..ta.sin!mrJritos 
e p2-pel 	• 	 h 

5. 2t 
.eq 09 1/ . 

Maria Tereza Affon da Silve 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 
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Fotha n° 	Lic, 
no. of-SIÇ) 	qQ4-7 41 

Maria Tereza 	da Silva 
RF 10651 

16- PAR 
16- 01161/2011 

ARA MUNICIPAL DE 

3440 PAULO 

 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  518/1999 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, visa 

instituir no Município de São Paulo o Programa "Troque um pneu velho por um passe 

de ônibus". 

A propositura define como pneu velho aquele que não mais se presta a 

processo de reforma que permita condição de rodagem adicional. Determina a 

propositura, dentre outros dispositivos, que a Prefeitura Municipal de São Paulo se 

utilizará do espaço físico designado pelas Administrações Regionais ou Postos 

Avançados como central de recepção e armazenamento provisório de pneus 

inservíveis e como ponto de troca pelos passes de ônibus. Dispõe ainda que caberá às 

empresas fabricantes e às importadoras de pneumáticos a responsabilidade da 

destinação final, ambientalmente segura e adequada, dos pneus inserviveis. Na 

justificativa, o Autor ressalta que "A implantação deste programa contribuirá para a 

questão do lixo no município e da limpeza dos rios e córregos. Incentivará a coleta e 

reciclagem de pneus e na formação de uma consciência ecológica". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. Contudo, considerando a necessidade de adequar a propositura à atual 

nomenclatura adotada na Administração Pública Municipal (Subprefeitura), em 

substituição à antiga (Administração Regional), e tendo em vista a substituição dos 

passes de ônibus por bilhetes eletrônicos, com vistas ao aprimoramento do projeto, 

sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 518/1999 

Dispõe sobre a instituição do Programa 

"Troque um pneu velho por carga do sistema 

de bilhetagem eletrônica", e dá outras 

providências. 

17- RELCOM 
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Folha 	 proc. 

n"5a 	
lq‘(cr 

Maria Tereza gonzo da Silva 
RF 10651 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1°- Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Troque um pneu velho 

por carga do sistema de bilhetagem eletrônica", destinado à troca de pneus inservíveis 

por carga de passagens no âmbito do sistema de bilhetagem eletrônica instituído para 

o transporte coletivo no sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo. 

Parágrafo único — Para os fins do disposto nesta lei, pneu inservível é todo aquele que 

não mais se presta a processo de reforma que permita condição de rodagem adicional. 

Art. 2°- Para a implementação do Programa a que se refere esta lei, a Prefeitura 

Municipal de São Paulo se utilizará do espaço físico designado pelas Subprefeituras ou 

Postos Avançados como central de recepção e armazenamento provisório de pneus 

inservíveis e como ponto de troca para o recarregamento de bilhetagem. 

Parágrafo único — A armazenagem temporária dos pneus coletados de que trata o 

caput deste artigo deverá garantir um adequado processo de manutenção e 

condicionamento, a fim de impedir problemas à saúde e ao meio ambiente, visando 

serem posteriormente enviados para uma destinação final ambientalmente segura e 

adequada. 

Art. 3°- Caberá às empresas fabricantes e às importadoras de pneumáticos a 

responsabilidade da destinação final, ambientalmente segura e adequada, dos pneus 

inservíveis. 

Art. 4°- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°- O Executivo Municipal regulamentará a presente lei em 60 (sessenta) dias a 

partir da data de sua publicação. 
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Ver. Ant nio Carlos Rodrigues 

Presidente 

Ver. M rélio Cunha 

elator 

Ver. cJelso  Jatene 	Ver. Fra 	co 	agas Ver. Antonio Donato 

Ver. Anib I de Fr,  as 

o Tripoli 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha tf 4Q-- do p. 
0.01 -r/€55  

Maria TereW n • da Silva 
RF 1 .=r351 

Art. 60- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala da Comissão Finanças e Orçamento, em 4 0 0/1  
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RECEBIDO SGP-21 

Em 05-  /10 /201  

gduar4 Mamin 
Técnico Ãdministrativo 

RF: 11.325 

Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

1 de  01  / 

àáçina. 	coluna,2 

	

1 

Conferido: 
• 

An.d éTM rcon 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

À SGP -2 

São Pa u I o. 0.57f0 ftI 

arcon 
Técni Administrativo 

RF 11.264 

Segue(m) JuntaJo(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 

— a — 	
e folha de lnforrnaçâo 

sob n3—• 

t",r..;.;asvesh 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	 ,.51e 	de MS, 

 

02 / 01 	/ 2013 (a) 

 

   

São Paulo, 

'Justo Pimenta 
Su ervisor sgax21 

10.860 

PIA CF 
s.: • 	 t'M 

; 	

• 

Re 
CP'/540<1.' ehn .9/0321.1p O 

S. • 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

406erto C 
Oper. (fr tompu 

0If 101.252 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

. _ 

Filete Lopes Sitvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 
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Seguetni) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n°  5 11  e folha de ní»nçào 
sob n°  55 ,  4 -/ 02  i 2.041- 
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fl 
Vereador4Nnt 

Líder 

Donato 

o T 

71,2C..:4  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Fo!i-t ri' 	t. do 

je 

Asdréd Me= Vonarcto 
likraico Aakaii.istr -:;tpe 

1 

RDS 

159/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 454/91, PL 518/99, 

PL 571/04, PL 272/05, PL 381/05, PL 799/05, PL 261/06, PL 412/06, PL 478/06, PL 

667/08, PL 300/09, PL 710/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 234/11, PL 245/11, PL 324/12, 

PL 335/12, PL 344/12, PL 378/12, PL 430/12 PL 243/13, PL 626/13, PL 627/13, PL 

628/13, RE-849#4, PL 133/14, PL 279/14, PL 355/14, PL 484/14, PL 505/14, PL 509/14 

PL 070/15, Kl.. 104/15, PL 172/15, PL 600/15, PL 005/16, PL 058/16, PL 175/16, PL 

210/16, PL 386/16, PL 446/16, PL 455/16, PL 456/16, PL 463/16, PL 474/16, PL 

475/16, PL 483/16, PL 501/16, PL 516/16, PL 568/16 e PDL 094/16, PDL 112/16, PDL 

113/16, PDL 126/16, PLO 001/93, PLO 002/93, PLO 007/93, PR 002/93, PR 018/02, PR 

014/05, PR 026/05, PR 006/06, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria do VEREADOR 

ARSELINO TATTO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

	S  	 

't  '14g 	 9 a  Z" 7-(a) 	4,—+4  do processo n° 

~Ne de Oltiveán Leonardo 
%à» m~strarivo 

it, 11.106 
À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

po /rd, 
OLDI CALEARI 

Supe. ,>,•, 	- 	role do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-159/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

fl_ / 	2, / 104-4- 

UBIRAJARA DE FARIAS‘ RESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Pre,curacior;J: t2e-tor de Pesquisa) 

CAIARA MUNiC1PAL DE SÃO PAULO 

! Sagliwn' Junta" n" cie:aPeCe tntunntrà5libilcalA ob 

!Feta de es 	5$392.1Qj N .11  

1_1 via Sai 	Noweira 
Técnico Administrativo 
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Folha 	56 

Proc. N°_01-518/1999 

LD41,  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0518/99 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal - cópia parcial; 

- Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do 
meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências - Cópia parcial; 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras providências; 

- Resolução Conama n° 416, de 30 de setembro de 2009, que dispõe sobre a prevenção à 
degradação ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente 
adequada, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do 
lixo industrial, comercial e residencial, com a alteração da Lei Municipal n° 13.193, de 23 de 
outubro de 2001; 

- Lei Municipal n° 12.468, de 16 de setembro de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de borracharias e empresas de recauchutagem adotarem medidas para evitar a existência 
de criadouros para o Aedes Aegypti e Aedes Albopictus, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, destinação 
final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 

-Lei Municipal n° 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de 
embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 54.991, de 02 de abril de 2014, que aprova as alterações e consolida 
o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo (2014/2033); 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so  qov.br 
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Folha 	57 

 

Proc. N°_01-518/1999 

 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

     

- Ato da CMSP n° 1.137, de 24 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a implementação do 
sistema de logística reversa no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos usuários 
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de Transporte 
Metropolitano sobre Trilhos; alterado pelo Decreto n° 49.822/08; 

- PL 157/07, que dispõe sobre o reaproveitamento de pneus usados na contenção de 
erosões no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 224/10, que dispõe sobre a utilização de massa asfáltica composta por borracha 
proveniente de pneus inservíveis e dá outras providências. 

- PL 92/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos postos de vendas de pneus receberem 
pneus usados (inservíveis) para serem retirados pelos respectivos fabricantes; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21, para prosseguimento (cf. fl. 52, verso). 

São Paulo, 13 de março de 2017. 

, 

Juliana Trindade von T Eberlin 

Pr curadora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christian 	 bib Lienert 

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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24/04/2017 Constituição 	 Folha 	58 

Proc. N°01-518/1999 

Presidência da República 	bP-.)1/43  
Casa Civil 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
	 RF 11.274 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, 
	

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 
de 2016 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fratema, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e intemacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II -a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

v - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constitue'rn objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicara  pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras fornias de disciiminação. 

Art. 4 0  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações intemacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

vi - defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
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24/04/2017 	 Constituição 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 36, de 2002) 

o 

§ 1° Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão 
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 36, de 
2002) 

eepital-seeial, 

§ 2° A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 36. de 2002) 

§ 30  Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os 
princípios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiras na execução de produções 
nacionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 36, de 2002) 

§ 4° Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1° 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 36, de  
2002) 

§ 50  As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1° serão comunicadas ao Congresso Nacional. 	(Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 36. de 2002) 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 10 0 Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2° e § 4 0, a contar do recebimento da mensagem. 

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal. 

§ 30  O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos 
anteriores. 

§ 40  O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei. 

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defenda-10 e preserva- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossisternas; 	(Regulamento) 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 
material genético; 	(Regulamento) (Regulamento) (Reaulamento) 	(Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e 
a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção; (Regula mento) 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 	(Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente; 	(Regulamento) 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 	(Regulamento) 

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 
órgão público competente, na forma da lei. 

§ 30  As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são património nacional, e 
sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 
naturais. (Regulamento) (Regulamento) 

§ 50  São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas 
naturais. 

§ 60 As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

CAPITULO VII 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htrn 
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c) afetem desfavoravelmente a biota: 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV- poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental; 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.938. DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o Mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 40  - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento económico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 
do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, 
atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municipios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de 
recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos 
ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à 
formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 
ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade 
permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propicio à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art 50  - As diretrizes da Politica Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a 
orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se 
relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os principios 
estabelecidos no art. 2° desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as 
diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 60  - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municipios, bem 
como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, 
constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

• - 	 - 	 : • . 	 - 	• . 	 : • . 

• - • • 	 . 	 • • 	 . 	 • 	.. 	 . 	 - 	 . 	. . . 	 • 

: 

htlp //www planallogov bc/cca41_03/144/L6938 rim 
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Reoulamento  
Texto compilado 	

Dispõe sobre a Politica Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

Mensagem de veto 	 providências. 
jVide Decreto de 15 de setembro de 2010) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição estabelece a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propicia à vida, visando assegurar, no Pais, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio 
público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar, 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas (Regulamento) 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la 
para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 30  - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
vi 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem fisica, quImicabi  
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 	 XI ti- 

-n 3 

li - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio amblrthteian 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indaratit 
° 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
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7404,de-4480) 

I - órgão superior o Conselho de Govemo, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação 
da política nacional e nas diretrizes govemamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais (Redação dada 
pela Lei n° 8.028, de 1090) 

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de 
assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de politicas govemamentais para o meio ambiente e os 
recursos naturais e deliberar, no ámbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida .  (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de planejar, 
coordenar, supervisionar e controlar, corno órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para 
o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e 
fazer executar a politica e as diretrizes govemamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com as respectivas 
competências .  (Redação dada pela Lei n° 12.856. de 2013) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e 
pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação dada pela Lei n° 
7.804, de 1989) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas 
atividades, nas suas respectivas jurisdições' (Incluído pela Lei n° 7,804, de 1989) 

§ 1°- Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua Jurisdição, elaborarão normas supletivas e 
complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2° O s Municipios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as 
normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 30  Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fomecer os resultados 
das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

§ 40  De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar urna Fundação de apoio técnico 
cientifico às atividades do I BAMA. (Redação dada pela Lei ri° 7.804. de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Pafágfate-t4Ries—~farão,taplátffire-GONAMA4 
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Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 

(Revogado pela Lei n°8.028. de 1990) t.t 

• 

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA; (Redacão dada pela Lei n° 
7.804, de 1989) 

dada-peta-L-ei-e2-7-804—de-4B881 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das altemativas e das possíveis conseqüências 
ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a 
entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos 
relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas 
património nacional. (Redacão dada pela Lei n°8.028. de 1990) 

: t 	: • (Revogado pela Lei n° 11.941, de 
2009) 

IV - homologar acordos visando á transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de 
interesse para a proteção ambiental; (VETADO) 
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VI - controle 	. conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos 
sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a 
compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes 
do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo 
a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

Regulamento Institui a Politica Nacional de Residuos Sólidos: altera a Lei n2  
9.605, de 12 de fevereiro de 1998.-e dá outras providências. 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos'à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos: 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de residuos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à 
gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação especifica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei. nas Leis 45. 11.445. de 5 de ianeiro de 
2007 9.974. de 6 de iunho de 2000  e 9.966. de 28 de abril de 2000  as normas estabelecidos pelos órgãos do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Sinmetro). 

CAPITULO II 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
residuos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de residuos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de 
coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos 
sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob 
a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a atender 
as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e 
o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades 
físicas. físico-quimicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as 
condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SWS e do Suasa; 

XV - rejeitos: residuos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por 
processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 
sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido 
ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tomem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 
inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 
produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer 
substâncias ou residuos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis ou 
individualizáveis: 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de residuos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 
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XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas e 
encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e 
rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental derzwr 
ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

cT) .  

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos residuos sólidos sem sua transformação biológire, 
físico-quimica, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes dqzjSiW3 
couber, do SNVS e do Suasa; -ri 3 

41.11 
O 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividadeMreusta 
da Lei n 11.445, de 2007.  

- on  
c 

DA POLITICA NACIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS 
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VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados 
de materiais recicláveis e reciclados; 

24/04r2017 
	

L12305 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

Art. 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente 
adequado dos resíduos sólidos. 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à 
cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de residuos sólidos; 

Art. 52  A Política Nacional de Residuos Sólidos integra a Politica Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a 

Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795. de 27 de abril de 1999 com a Política Federal de 
Saneamento Básico, regulada peia Lei n° 11,445. de 2007, e com a Lei n 2  11.107. de 6 de abril de 2005.  

CAPITULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São princípios da Politica Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor, 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural, 
econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços 
qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e 
do consumo de recursos naturais a um nivel, no minimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do 
planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da 
sociedade; 

Vil - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo solido reutilizável e reciclável como um bem económico e de valor social, 
gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72  São objetivos da Politica Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

http://www.planallo.gov.bricavil_03/ alo2007-201520101 ei/112305.htn 	 3120 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e económicos que assegurem a 
recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, 
observada a Lei n° 11.445, de 2007 .  

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento 
energético; 

XV - estimulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPITULO 111 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à Implementação da 
responsabilidade compartilhada peio ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de pesquisas de 
novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e 
disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa cientifica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e crediticios; 
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nos termos da lei co 	•ritar estadual prevista no 4 30  do art. 25 da Constituição Federal:  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão estadual do 
Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e otimizar as iniciativas do Município de 
soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma conjunta, o 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Residuos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distnto Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os residuos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidos em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) residuos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) residuos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de limpeza urbana; 

c) residuos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e V; 

d) residuos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alfneas "b*, "e", "g", "h" e T; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos 
na alínea "e; 

O residuos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em 
normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuários e silviculturais, incluirias os relacionados 
a insumos utilizados nessas atividades; 

j) residuos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e 
ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resfcluos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

II - quanto à periculosidade: 
1; 	

7 a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, c --  vidarã, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam usffl ificativo 
risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; tu  z 

e 

m 3 O 
I—' c» 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do incihd I rk c 
caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, seUqu 
residuos domiciliares pelo poder público municipal. 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alinea "a". 

o 

122 

CAPITULO II 
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X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolviment 	tifico e Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII -o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

O o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TITULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 92  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não 
geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, desde 
que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de 
emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A Politica Nacional de Resíduos Sólidos e as Polfticas de Residuos Sólidos dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as demais diretrizes 
estabelecidos nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municfpios a gestão integrada dos residuos sólidos gerados nos 
respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de residuos, consoante 
o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento, 
incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de interesse 
comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. 
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DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

24/0412017 	 L12305 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de mobilização e 
participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

244342017 

Seção III 
Disposições Gerais 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 
Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões metropolitanas ou 
aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como 
controle social em sua formulação, Implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei n 2  10.650. de 16 
de abril de 2003 e no art. 47 da Lei n° 11.445. de 2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, 
tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências intemacionais e macroeconeemicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e 
rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos 
sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação económica 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval ou para 
o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a ações e 
programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões integradas de 
desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação e 
operacionalização, assegurado o controle social. 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para 
os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços 
relacionados à gestão de residuos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vioència) 

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o 1_32  do art. 25 da Constituição Federal para integrar a organização, o planejamento e a 
execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na 
forma deste artigo. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas conforme 
previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e destinação final dos 
resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de serviços de saúde, 
agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, abrangendo 
todo o tertitório do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo como 
conteúdo minimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioecondmicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e 
rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos 
sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação económica 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval ou para 
o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados às ações e 
programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade coro os demais instrumentos de planejamento tenitorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-económico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição final de 
rejeitos; 
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XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação e 
operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1-'2  Além do plano estadual de residuos sólidos, os Estados poderão elaborar pianos micromnionais de 
residuos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas. 

§ 2P A elaboração e a implementação pelos Estados de planos micromnionais de resíduos sólidos, ou de planos 

de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonãncia com o previsto no § 1 2, dar-se-ão 
obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de resíduos 
sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a 
recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as 
peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta 
Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 
destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para 
serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal 
finalidade. (Vigência) 

§ 12  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municipios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração 
e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de 
resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na 
forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo minimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo tenitório, contendo a origem, o volume, a 
caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitas, observado o 
piano diretor de que trata o LIR do art. 182 da Constituicào Federal e o zoneamento ambiental, se houver, 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 
prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico nos termos 
do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu 
regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS: 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada 
a Lei n° 11.445, de 2007' 
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VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluidas as etapas do 
piano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capácitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, 
se houver, 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos residuos 
sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitas encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na logística 
reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no ãmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística 
reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e 
respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o periodo de vigência do plano plurianual 
municipal. 

§ 1P O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de saneamento 
básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e 

observado o disposto no § 22, todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada de 
residuos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 	 r- 

§ 32 O disposto no § 22 não se aplica a Municípios: 
	 sT.) .  

tu 
I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 	

-n 
o 
3 

significativo imoto 
Q» 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

cr;   âmbito regional ou nacional; 
	

rs..) 

III - cujo tenitório abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 	 c 

—• 
Distnto § 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos não exime o Municipictiou 

Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais 
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VI - indicadora. 	esempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

b) áreas degradadas em razâo de disposição inadequada de residuos sólid 	rejeitas a serem objeto de 
recuperação ambiental; 
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integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão competente do Sisnama. a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

§ 52 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
residuos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidos pelos 
órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob 
responsabilidade do gerador; 

§ 6 Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública, 
com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e à 
minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o Sinir, na 
forma do regulamento. 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada para 
impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos 
competentes. 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do 
art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de operação a 
cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 9Q Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão 
dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX 
do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

§12  O plano de gen3nciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos do respectivo Município, sem pn3juízo das normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama, do 
SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gen3nciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e". T, "g" e "le do Inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, 
não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidos pelos órgãos do 
Sisnama; 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à atuação 
de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos 
para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do art. 32  da Lei 
Complementar n2  123. de 14 de dezembro de 2006  desde que as atividades por elas desenvolvidas não gerem resíduos 
perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos. nelas Incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, 
será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea 1" do inciso I do art. 13 e, nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e, se couber. do SNVS, as empresas de 
transporte; 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e disponíveis ao 
órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações completas sobre a 
implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do SNVS 
ou do Suasa. 

§ 12  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do regulamento. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Titulo, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos púdicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização 
dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 12  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 22  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2  a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama, 
será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final ambientalmente adequada 
de rejeitos. 
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CAPITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Politica Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável pela 
organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos a Lei n° 11,445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do 
art. 24. 

§ V A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final 
de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou juridicas referidas no art. 20 da 
responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou 
rejeitos. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas pelo 
poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto 

no § 52  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos com a 
disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome 
conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos 
sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos decorrentes 
das ações empreendidas na forma do caput 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de 
forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os 
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as 
atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes económicos e sociais e os processos de gestão empresarial e 
mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para outras 
cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade, 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; 
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VI - propiciar 	atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuizo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de residuos sólidos e com vistas 
a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclàgem ou a outra forma de destinação 
ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível, 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a 
seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 
33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar das 
ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no 
sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem. 

§ 12  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as exigências 
aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou económica, não seja viável 
a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

- manufatura embalagens ou fomece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, em 
qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retomo dos produtos 
após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos esidue 
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:  

- agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, !pó 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previste 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em norm4 it 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
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V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 12 Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial. os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em 
embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o 
grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 12 considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logistica reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos 
resíduos gerados. 

§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidos pelos 
órgãos do Sisnama e do SWS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e o 
setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os 
incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os Incisos I e IV do caput e o § 1 2  tomar todas as 
medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu 
encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2. 

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de 
logística reversa, na forma do § 12. 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores dos 
produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3 9  e 42• 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente adequada, na 
forma estabelecido pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou 
termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens a 
que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, na forma previamente acordada 
entre as partes. 

§ IP Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 1 2  do 
art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre os 
firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos setoriais e 
termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 
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I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos económicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de residuos sólidos: 

I • adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes económicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 72  do art. 33, 
mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V- implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes económicos e 
sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 12  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem 
como sua contratação. 

§ 22  A contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei n9  
8.666. de 21 de iunho de 1993  

CAPÍTULO IV 

DOS RESIDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável comprovar, 
no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao gerenclamento 
desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas juddicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são 
obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 9  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e implantado de 
forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável técnico 
pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente 
habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos 
perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SWS, observado o conteúdo mínimo 
estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas técnicas. 
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§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput 
gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.  
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VII - desenvoh 	to de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à implementação e 
à operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, 
bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar Imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso para 
inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações sobre o 
conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder público 
municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos perigosos, o 
órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio 
ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação fixados em 
regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Govemo Federal deve estruturar e 
manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou de 
outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão integralmente o 
valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. 	O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em seu ciclo 
de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipai ou, nos termos do 
inciso I do caput do art. 11, regional: 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 
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VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos 
produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta Lei, as 
instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do 
Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, poderão 
instituír normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da 
Lei Complementar n0  101. de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas á reutilização, ao tratamento e ã reciclagem de resíduos sólidos produzidos 
no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade peio ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria com 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n 2  11.107, de 2005, com o objetivo de viabilizar 
a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos 
incentivos instituídos pelo Govemo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capitulo será efetivado em consonância com a Lei Complementar n° 
101. de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do respectivo plano plurianual, 
as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades propiciadas 
pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que 
autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitas ingustriais ou.Se 
mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos fd cos fstra 
efeitos do disposto no inciso I do caput 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes ativ49clekj 	o 
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I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 
	

1—,  

.1J 
II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 
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V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitas, bem como de resíduos sólidos cujas 
caracteristicas causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que para 
tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 2  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta Lei, 
das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos causados, a 
ação ou omissão das pessoas físicas ou jurldicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu 
regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n 2  9.605. de 12 de 
fevereiro de 1998 que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2 do art. 39 desta Lei é considerada obrigação de 
relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605. de 1998 sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 12  do art. 56 da Lei ri2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 56, 	  

§ 12  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança: 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2  do art. 92 , 
deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arls. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 
Mareio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 
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Proc. Nr_01-En 

Lívia Salomão Nogueira 

RESOLUÇÃO N 2 416, DE 30 DE SETEMBRO DE 2009 
	RF 11.274 

Publicada no DOU N° 188, de 01/10/2009, págs. 64-65 

Correlações: 

• Revoga as Resoluções n° 258/ 1999 e n° 301/2002. 

Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental 
causada por pneus inserviveis e sua destinação 
ambientalmente adequada, e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE- CONAMA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, inciso VII, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e 

Considerando a necessidade de disciplinar o gerenciamento dos pneus inservíveis; 

Considerando que os pneus dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que 
podem resultar em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública; 

Considerando a necessidade de assegurar que esse passivo seja destinado o mais próximo 
possível de seu local de geração, de forma ambientalmente adequada e segura; 

Considerando que a importação de pneumáticos usados é proibida pelas Resoluções 
CONAMA n° 23, de 12 de dezembro de 1996, e n° 235, de 7 de janeiro de 1998; 

Considerando que os pneus usados devem ser preferencialmente reutilizados, reformados e 
reciclados antes de sua destinação final adequada; 

Considerando ainda o disposto no art. 4 0  e no anexo 10-C da Resolução CONAMA n° 23, 
de 12 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Resolução CONAMA n° 235, de 07 de janeiro de 
1998; 

Considerando que o art. 70 do Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho 2008, impõe pena 
de multa por unidade de pneu usado ou reformado importado; 

Considerando que a liberdade do comércio internacional e de importação de matéria-prima 
não devem representar mecanismo de transferência de passivos ambientais de um país para outro, 
resolve: 

Art. 1° Os fabricantes e os importadores de pneus novos, com peso unitário superior a 2,0 
kg (dois quilos), ficam obrigados a coletar e dar destinação adequada aos pneus inservíveis existentes no 
território nacional, na proporção definida nesta Resolução. 

§ 1° Os distribuidores, os revendedores, os destinadores, os consumidores finais de pneus c 
o Poder Público deverão, em articulação com os fabricantes e importadores, implementar os 
procedimentos para a coleta dos pneus inservíveis existentes no País, previstos nesta Resolução. 

§ 2° Para fins desta resolução, reforma de pneu não é considerada fabricação ou destinação 

§ 30  A contratação de empresa para coleta de pneus pelo fabricante ou importador não os 
eximirá da responsabilidade pelo cumprimento das obrigações previstas no caput. 

Art. 2° Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 

I — Pneu ou pneumático: componente de um sistema de rodagem, constituído de 
elastômeros, produtos têxteis, aço e outros materiais que quando montado em uma roda de veiculo e 
contendo fluido(s) sobre pressão, transmite tração dada a sua aderência ao solo, sustenta elasticamente a 
carga do veiculo e resiste à pressão provocada pela reação do solo. 

II — Pneu novo: pneu, de qualquer origem, que não sofreu qualquer uso, nem foi submetido 
a qualquer tipo de reforma e não apresenta sinais de envelhecimento nem deteriorações, classificado na 
posição 40.11 da Nomenclatura Comum do Mercosul — NCM. 

111 - Pneu usado: pneu que foi submetido a qualquer tipo de uso e/ou desgaste, classificado 

adequada. 
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na posição 40.12 da NCM, englobando os pneus reformados e os inservíveis. 

IV - Pneu reformado: pneu usado que foi submetido a processo de reutilização da carcaça 
com o fim específico de aumentar sua vida útil, como: 

a) recapagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela substituição de sua 
banda de rodagem; 

b) recauchutagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela substituição de sua 
banda de rodagem e dos ombros; 

c) remoldagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela substituição de sua 
banda de rodagem, ombros e toda a superfície de seus flancos. 

V - pneu inservível: pneu usado que apresente danos irreparáveis em sua estrutura não se 
prestando mais à rodagem ou à reforma. 

VI - destinação ambientalmente adequada de pneus inservíveis: procedimentos técnicos 
em que os pneus são descaracterizados de sua forma inicial, e que seus elementos constituintes são 
reaproveitados, reciclados ou processados por outra(s) técnica(s) admitida(s) pelos órgãos ambientais 
competentes, observando a legislação vigente e normas operacionais específicas de modo a evitar danos 
ou riscos à saúde pública e à segurança, e a minimizar os impactos ambientais adversos. 

VII - Ponto de coleta: local definido pelos fabricantes e importadores de pneus para 
receber e armazenar provisoriamente os pneus inservíveis. 

VIII - Central de armazenamento: unidade de recepção e armazenamento temporário de 
pneus inservíveis, inteiros ou picados, disponibilizada pelo fabricante ou importador, visando uma melhor 
logística da destinação. 

IX — mercado de reposição de pneus é o resultante da fórmula a seguir: 

MR = (P + I) — (E + EO), na qual: 

MR = Mercado de Reposição de pneus; 

P = total de pneus produzidos; 

I = total de pneus importados; 

E = total de pneus exportados; e 

E0 = total de pneus que equipam veículos novos. 

Art. 3 0  A partir da entrada em vigor desta resolução, para cada pneu novo comercializado 
para o mercado de reposição, as empresas fabricantes ou importadoras deverão dar destinação adequada a 
um pneu inservível. 

§ 1° Para efeito de controle e fiscalização, a quantidade de que trata o caput deverá ser 
convertida em peso de pneus inservíveis a serem destinados. 

§ 2° Para que seja calculado o peso a ser destinado, aplicar-se-á o fator de desgaste de 30% 
(trinta por cento) sobre o peso do pneu novo produzido ou importado. 

Art. 40  Os fabricantes, importadores, reformadores e os destinadores de pneus inserviveis 
deverão se inscrever no Cadastro Técnico Federal - CTF, junto ao IBAMA. 

Art. 5° Os fabricantes e importadores de pneus novos deverão declarar ao IBAMA, numa 
periodicidade máxima de 01 (um) ano, por meio do CTF, a destinação adequada dos pneus inservíveis 
estabelecida no Art. 3°. 

§ 1° O não cumprimento do disposto no caput deste artigo poderá acarretar a suspensão da 
liberação de importação. 

§ 2° O saldo resultante do balanço de importação e exportação poderá ser compensado 
entre os fabricantes e importadores definidos no artigo 1°, desta Resolução, conforme critérios e 
procedimentos a serem estabelecidos pelo IBAMA. 

§ 3° Cumprida a meta de destinação estabelecida no art. 3°, desta Resolução, o excedente 
poderá ser utilizado para os períodos subsequentes. 

§ 4° O descumprimento da meta de destinação acarretará acúmulo de obrigação para o 
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Proc. N°_01-518/1999 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
período subsequente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

• § 5° Para efeito de comprovação junto ao IBAMA, poderá ser considerado o 
armazenamento adequado de pneus inservíveis, obrigatoriamente em lascas ou picados, desde que 
obedecidas as exigências do licenciamento ambiental para este fim e, ainda, aquelas relativas à 
capacidade instalada para armazenamento e o prazo máximo de 12 meses para que ocorra a destinação 
final. 

Art. 6° Os destinadores deverão comprovar periodicamente junto ao CTF do IBAMA, 
numa periodicidade máxima de 01 (um) ano, a destinação de pneus inservíveis, devidamente licenciada 
pelo órgão ambiental competente. 

Art. 7° Os fabricantes e importadores de pneus novos deverão elaborar um plano de 
gerenciamento de coleta, armazenamento e destinação de pneus inservíveis (PGP), no prazo de 6 meses a 
partir da publicação desta Resolução, o qual deverá ser amplamente divulgado e disponibilizado aos 
órgãos do SISNAMA. 

§ 1° O PGP deverá conter no mínimo os seguintes requisitos: 

I - descrição das estratégias para coleta dos pneus inservíveis, acompanhada de cópia de 
eventuais contratos, convênios ou termos de compromisso, para este fim; 

II - indicação das unidades de armazenagem, informando as correspondentes localização e 
capacidade instalada, bem como informando os dados de identificação do proprietário, caso não sejam 
próprias; 

111 - descrição das modalidades de destinação dos pneus coletados que serão adotadas pelo 
interessado; 

IV - descrição dos programas educativos a serem desenvolvidos junto aos agentes 
envolvidos e, principalmente, junto aos consumidores; 

V - número das licenças ambientais emitidas pelos órgãos competentes relativas às 
unidades de armazenamento, processamento, reutilização, reciclagem e destinação; 

VI - descrições de programas pertinentes de auto-monitoramento. 

§ 2° O PGP deverá incluir os pontos de coleta e os mecanismos de coleta e destinação já 
existentes na data da entrada em vigor desta Resolução. 

§ 30  Anualmente, os fabricantes e importadores de pneus novos deverão disponibilizar os 
dados e resultados dos PGPs. 

§ 4 Os PGPs deverão ser atualizados sempre que seus fundamentos sofrerem alguma 
alteração ou o órgão ambiental licenciador assim o exigir. 

Art. 8° Os fabricantes e os importadores de pneus novos, de forma compartilhada ou 
isoladamente, deverão implementar pontos de coleta de pneus usados, podendo envolver os pontos de 
comercialização de pneus, os municípios, borracheiros e outros. 

§ 1° Os fabricantes e os importadores de pneus novos deverão implantar, nos municípios 
acima de 100.000 (cem mil) habitantes, pelo menos um ponto de coleta no prazo máximo de até 01 (um) 
ano, a partir da publicação desta Resolução. 

§ 2° Os municípios onde não houver ponto de coleta serão atendidos pelos fabricantes e 
importadores através de sistemas locais e regionais apresentados no PGP. 

Art. 90  Os estabelecimentos de comercialização de pneus são obrigados, no ato da troca de 
um pneu usado por um pneu novo ou reformado, a receber e armazenar temporariamente os pneus usados 
entregues pelo consumidor, sem qualquer tipo de ônus para este, adotando procedimentos de controle que 
identifiquem a sua origem e destino. 

§ 1° Os estabelecimentos referidos no caput deste artigo terão prazo de até 1 (um) ano para 
adotarem os procedimentos de controle que identifiquem a origem e o destino dos pneus. 

§ 2° Os estabelecimentos de comercialização de pneus, além da obrigatoriedade do caput, 
deste artigo, poderão receber pneus usados como pontos de coleta e armazenamento temporário, facultada 
a celebração de convênios e realização de campanhas locais e regionais com municípios ou outros 
parceiros. 
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Art. 10. O armazenamento temporário de pneus deve garantir as condições necessárias à 
prevenção dos danos ambientais e de saúde pública. 

Parágrafo único. Fica vedado o armazenamento de pneus a céu aberto. 

Art. 11. Com  o objetivo de aprimorar o processo de coleta e destinação dos pneus 
inservíveis em todo o país, os fabricantes e importadores de pneus novos devem: 

I - divulgar amplamente a localização dos pontos de coleta e das centrais de 
armazenamento de pneus inservíveis; 

II - incentivar os consumidores a entregar os pneus usados nos pontos de coleta e nas 
centrais de armazenamento ou pontos de comercialização; 

III - promover estudos e pesquisas para o desenvolvimento das técnicas de reutilização e 
reciclagem, bem como da cadeia de coleta e destinação adequada e segura de pneus inservíveis; 

IV - desenvolver ações para a articulação dos diferentes agentes da cadeia de coleta e 
destinação adequada e segura de pneus inservíveis. 

Art. 12. Os fabricantes e os importadores de pneus novos podem efetuar a destinação 
adequada dos pneus inservíveis sob sua responsabilidade, em instalações próprias ou mediante 
contratação de serviços especializados de terceiros. 

Parágrafo único. A simples transformação dos pneus inservíveis em lascas de borracha não 
é considerada destinação final de pneus inservíveis. 

Art. 13. A licença ambiental dos destinadores de pneus inservíveis deverá especificar a 
capacidade instalada e os limites de emissão decorrentes do processo de destinação utilizado, bem como 
os termos e condições para a operação do processo. 

Art. 14. É vedada a destinação final de pneus usados que ainda se prestam para processos 
de reforma, segundo normas técnicas em vigor. 

Art. 15. É vedada a disposição final de pneus no meio ambiente, tais como o abandono ou 
lançamento em corpos de água, terrenos baldios ou alagadiços, a disposição em aterros sanitários e a 
queima a céu aberto. 

Parágrafo único. A utilização de pneus inservíveis como combustível em processos 
industriais só poderá ser efetuada caso exista norma especifica para sua utilização. 

Art. 16. O IBAMA, com base nos dados do PGP, dentre outros dados oficiais, apresentado 
pelo fabricante e importador, relatará anualmente ao CONAMA, na terceira reunião ordinária do ano, os 
dados consolidados de destinação de pneus inservíveis relativos ao ano anterior, informando: 

I - a quantidade nacional total e por fabricante e importador de pneus fabricados e 
importados; 

II - o total de pneus inservíveis destinados por unidade da federação; 

III - o total de pneus inservíveis destinados por categoria de destinação, inclusive 
armazenados temporariamente; 

IV - dificuldades no cumprimento da presente resolução, novas tecnologias e soluções para 
a questão dos pneus inservíveis, e demais informações correlatas que julgar pertinente. 

Art. 17. Os procedimentos e métodos para a verificação do cumprimento desta Resolução 
serão estabelecidos por Instrução Normativa do IBAMA. 

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 19. Esta Resolução revoga as resoluções CONAMA n° 258, de 26 de agosto de 1999, 

e n°301, de 21 de março de 2002. 

CARLOS MINC 
Presidente do Conselho 

Este texto não substitui o publicado no DOU em 01/10/2009 
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LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Com suas alterações) 
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assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

2° - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 
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V - definição, implantação e controle de espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

.(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

II - registrando, 	acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

10 - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

20 - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

30 - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 59 

a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

10 - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 
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• Lívia Salomão Nogueira 

Art . 190 - As normas de proteção ambiental estabeleFgiW74  
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 
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■V—jd  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei N0  299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. 

[ Back 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10.954 

Total de referências : 1  

http //intranet/ 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

51
8/

19
99

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



Folha 	72 

Proc. N°_01L5n999 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N9' 10.954 , DE 28 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89, do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõe sobre a coleta seletiva ‘.'c lixo in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. — 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A coleta do lixo industrial, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetii 
ada de forma seletiva. 

Parágrafo único - Entende-se por coleta 
seletiva o procedimento de separagao na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorganico. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19 r Os sacos (VETADO)  terão cores dis 
tintas, padronizadas, para a identificação do cOnteúdo or 
ganico ou inorgânico dos,mesmos. 

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste, artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tiva. 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentadoã 
em containers. 

§ 19 - Cada container terá uma inscrição 
indicando o tipo de material que contém. 

§ 29 - Não ser & permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos ã 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição -de 
publicidade nos sacos (VETADO),'de que trata o art.29, 
quando destinados a distribuição gratuita, mediante auto-
rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos (V.CTADO) para 
distribuição gratuita deverão obedecer ãs especificações 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão 
nicas (ABNT). 

Art. 69 	(VETADO). 
Art. 79 Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 Revogam-se as disposições em 

contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação'de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-. 

, rio 'dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças • 
LOCIO GREGORI, Secretario de Serviços e Obras 
JOSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretario das Administrações Regio 
nais 
LAURA-BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dos 
NegOcios Extraordinários 
publicada - na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
janeiro de 1991. 

: ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria 
[ do Governo Municipal • 
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Proc. N°_0-538/1 999 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo lo da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 2 0  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°_01-518/1 99 

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 
Pesquisa : 12.468 
	

RF 11.274 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 12.468 16/09/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem adotarem 

medidas para evitar a existencia de criadouros para o Aedes Aegypti e Aedes Albopictus, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 226/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto no 37.820/1999 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Proc. N°_010_3. 99 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.468 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem 
adotarem medidas para evitar a existência de criadouros para o "Aedes Aegypti" e 
"Aedes Albopictus", e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 226/97, do Vereador Carlos Neder) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de agosto de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As borracharias e empresas de recauchutagem ficam obrigadas a adotar 
medidas que visem evitar a existência de criadouros para o "Aedes Aegypti" e "Aedes 
Albopictus". 
Parágrafo único. Os estabelecimentos descritos no "caput" deste artigo deverão manter 
os pneus novos, recauchutados e cortes de pneus inaproveitáveis sob local coberto. 
Art. 20  O Poder Executivo realizará ampla campanha educativa dirigida aos 
proprietários de borracharias e empresas de recauchutagem, alertando sobre os riscos 
de manutenção desses criadouros. 
Art. 3 0  Os infratores sujeitar-se-ão às seguintes penalidades, a serem aplicadas 
progressivamente, em caso de reincidência: 
I - multa de 500 (quinhentas) UFIRs; 
II - multa de 1000 (mil) UFIRs: 
III - suspensão temporária do alvará de licença de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
IV - cassação do alvará de licença de funcionamento. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. Ço Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13.316 

Total de referências 1 

Proc. N°_0=99 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e 

pneumaticos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	77 

Proc. N°_01 5 /1999 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, décretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 20  - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3 0  - As empresas de que trata o artigo 1 0  estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 40  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 50  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 60  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 70  - O procedimento previsto no artigo 2 0  será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 8 0  - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 90  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 4490  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Proc. N°_01-518/1999 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14.933 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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Proc. N° 01-518/1999 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
8/

19
99

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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.... 	RF 
de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissoes

11.274 
 de 

gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. ,3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reuso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 • A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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RF 11.274 

Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6 0 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolses de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 7 0 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - * tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3 0 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seçáo II I 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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iJ  

Lívia Salomão Nogueira 

RE  
declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preserva
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ambiental ou RPPN. 

§ 40 • O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de col
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seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° O -5 8/1 99 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14.907 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 14.907 11/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 

descritos, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 652/2007 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite 
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Proc. N°_ol-5, 18/1p99 

1. 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

GILBÉRTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Estabelecimentos comerciais com concentração média de 500 (quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, bares, restaurantes, instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 
para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas. 

Art. 2 0  (VETADO) 

Art. 3 0  Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade de 
resíduos na proporção da quantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

Art. 40  A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo dos 
estabelecimentos. 
Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão responsável pela 
prestação de serviço no âmbito municipal. 

Art. 5° Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais), para aqueles que 
descumprirem o art. 3 0 , parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

Art. 60  A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N° 01- 18/ 999 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16.062 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 16.062 13/08/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o descarte de embalagens recicláveis em todos os pontos comer -cais no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 218/2013 (ver documento) 

Autor(es): Patrícia Bezerra 
Notas complem.: - Decisão de Mesa no 2253/2014 - Acolhe a manifestação da Procuradoria e autoriza a não 

interposição de Agravo Regimental, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (autos 
n° 2192091-98.2014.8.26.0000) ajuizada pela APAS - Associação Paulista de Supermercados, 
em face desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2192091-98.2014.8.26.0000 - Em razão de ADIn 
proposta pela APAS - Associação Paulista de Supermercados, o Desembargador Relator do 
Tribunal de Justiça, Dr. Francisco Casconi, em 05/11/2014, concedeu liminar para o fim de 
suspender a eficácia desta Lei. Por fim, cabe salientar que a demanda ainda será objeto de 
decisão definitiva pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça. DOC 05/12/2014 p. 87 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2192091-98.2014.8.26.0000 - Em razão de ADIn 
proposta pela APAS - Associação Paulista de Supermercados, o Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça, em 12/08/2015, julgou improcedente a ação, reconhecendo a constitucionalidade 
desta Lei. Esclareceu o Tribunal, ainda, em sede de Embargos Declaratórios julgados em 
23/09/2015, que "a suspensão do ato normativo atacado, enquanto vigente a liminar deferida 
pela decisão de fls. 124/125 dos principais, efetivamente prevalece - englobando inclusive o 
lapso de vacatio legis - até a revogação da medida, no julgamento de 12/08/2015, a partir de 
quando volta a fluir pelo prazo remanescente até ultimados os 120 (cento e vinte) dias". De 
se notar que esta Lei teve seu período de vacatio legis sobrestado em 06/11/2014, através de 
comunicação de concessão de liminar feita via fax, e voltou a correr em 12/08/2015, quando 
do julgamento do mérito pelo Tribunal. Por fim, cabe salientar que a decisão ainda não 
transitou em julgado, sendo passível de recurso às instâncias superiores. DOC 30/09/2015 p. 
104 c. 2. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

51
8/

19
99

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 122



Folha 	90 

Proc. N'IOU8/2). 99 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.062, DE 13 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 218/13, da Vereadora Patrícia Bezerra - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte de embalagens recicláveis em todos os 
pontos comerciais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Todos os pontos comerciais da Cidade de São Paulo com vendas a varejo, 
cujos produtos contenham embalagens, deverão dispor de urna(s), ao lado de pelo menos um 
dos caixas, para destinação das embalagens que o cliente, na hora da compra, não deseje 
levar para casa. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, ponto comercial é a consolidação do fundo do comércio 
em determinado local, em decorrência da ocupação e do exercício de uma atividade comercial 
de maneira contínua e constante. 

§ 2° Entende-se por embalagens os invólucros de papel, plástico ou similar, que não 
contenham resíduos alimentares. 

Art. 2° As embalagens descartadas pelos clientes deverão ter como destinação final as 
cooperativas ou órgãos similares de reciclagem. 

Art. 3° (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° A presente lei entra em vigor 120 dias após sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de agosto de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/08/2014, p. 1 c. 3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.00v.br .  
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24/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	91 

Proc. N°_0 -5 /1 99 

Base de dados : Iegis 	 Lívia Salomão Nogueira 
Pesquisa : 54.991 	

RF 11.274 
Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 54.991 02/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 

Município de São Paulo (2014/2033). 
Revogação: Revoga o Decreto no 53.323/2012. (ver documento) 
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Folha 	92 

Proc. N° 	18/ 999 

   

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.991, DE 2 DE ABRIL DE 2014 

Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos do Município de São Paulo (2014/2033). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de revisão e complementação do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, aprovado pelo Decreto n° 53.323, 
de 30 de julho de 2012, para nele incorporar as sugestões da sociedade civil e as diretrizes da 
Política Nacional sobre Mudanças do Clima; 

CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela IV Conferência Municipal do Meio 
Ambiente, pelo Comitê Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e pelo Grupo de Trabalho para coordenação e reelaboração do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, de que trata o Decreto n° 53.924, 
de 17 de maio de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, as 
alterações e a consolidação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município 
de São Paulo (2014/2033). 

Art. 2° A partir da data da publicação deste decreto, a íntegra do Plano mencionado no 
artigo 10 estará disponível para consulta no sítio 
http://www.prefeitura.sp.qov.br/cidade/secretarias/serviços/  e será encaminhado ao Ministério 
do Meio Ambiente para inclusão no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos - SINIR, conforme disposto no artigo 12 da Lei Federal n° 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, e nos artigos 72, inciso IV, e 74, § 3°, ambos do Decreto Federal n° 7.404, de 
23 de dezembro de 2010. 

Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
53.323, de 30 de julho de 2012. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/04/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.gov.br .  

M
at

ér
ia

 P
L 

51
8/

19
99

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 125



24/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	93 

Proc. N° 	18/j999 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 1.137 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.137 24/02/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implementação do sistema de logística reversa no âmbito da Câmara 

Municipal de São Paulo. 
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Folha 	94 

Proc. N°_01-0. 99 

Lívia Salomão Nogueira 

PUBLICADO DOC 25/02/2011, p. 64 c. 2-3 
	

RF 11.274 

ATO No 1137/11 

Dispõe sobre a implementação do sistema de logística reversa no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo 

CONSIDERANDO o advento da Lei Federal no 12.305, de 2 de agosto de 2010 que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e dá outras providências; e do 
Decreto Regulamentar no 7.404, de 23 de dezembro de 2010; 

CONSIDERANDO, em especial, o art. 33, da Lei Federal no 12.305/10, que 
determina a estruturação e implementação de sistemas de logística reversa pelos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos que especifica 
nos incisos I a VI, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos; 

CONSIDERANDO, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório insculpido 
no art. 3 0  da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; 

CONSIDERANDO, que as responsabilidades das partes constituem cláusula 
necessária em todo o contrato firmado com a Administração Pública, conforme 
previsto no art. 55, inciso VII, da Lei Geral de Licitações; 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 

Art..1 0  Determinar que nos editais de licitação da Câmara Municipal de São Paulo, 
bem como nos termos de contrato firmados com esta Edilidade, conste a previsão 
expressa da responsabilidade do licitante e/ou contratado pela retirada, na sede da 
Contratante, dos produtos abaixo especificados, após o seu uso, incumbindo-lhe o 
encaminhamento desses produtos com vistas à destinação final ambientalmente 
adequada, dentro do sistema de logística reversa previsto na Lei Federal no 
12.305/10, em especial no art. 33, regulamentada pelo Decreto no 7.404/10: 
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas; 
II - pilhas e baterias; 
III - pneus; 
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 0  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 24 de fevereiro de 2011. 
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24/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 	95 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N° 1-5 8/19 9 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 46.893 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Titulo: DECRETO N°  46.893 06/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das 
tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 °  deste Decreto. 

[ Back 
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Folha 	96 

Proc. N°_015= 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO N 0  46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto n 0  42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo n 0  1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partícipes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 20 . O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 3 0 . Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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§ 20 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 4 0 • Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 20 . As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU". 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
8/

19
99

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 130



Folha 	 

Proc. N°_ 

97 

8/199 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO No 49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008 
Altera o artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo; 
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os 
cofres públicos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 30 . A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações, no período máximo de 3 (três) horas. 
§ 1 0 _0 número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2 0 . Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições.'' (NR) 
Art. 2 0 . O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo 10  do Decreto no 47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Folha 
	

98 

Proc. N°_0 	8/1 99 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 1.1.274 

PROJETO DE LEI 01-0157/2007 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre o reaproveitamento de pneus usados na contenção de erosões no 

Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0 . Fica instituído o programa para reaproveitamento de pneus para 

utilização em contenção de erosões no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. O programa que se refere o caput deste artigo, será 

regulamentado pelo Executivo. 
Art. 20 . O Executivo poderá criar um programa de parceria com faculdades de 

engenharia ou de tecnologia, públicas ou privadas para a viabilidade técnica na 
execução da reutilização do pneu usado, como estrutura para contenção de taludes e 
erosões. 

Art. 3 0 . O resultado obtido por este programa servirá de subsídio à Prefeitura 
Municipal de São Paulo no combate à erosão em área já deteriorada e de risco. 

Art. 40 . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consibnadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10157-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
8/

19
99

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 132



Folha 	99 

Proc. N°_01-5 8/1 99 

PUBLICADO DOC 27/05/2010, PÁG 106 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01 -0224/2010 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre a utilização de massa asfáltica composta por borracha proveniente 
de pneus inservíveis e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A utilização de massa asfáltica composta por borracha proveniente da 
reciclagem de pneus inservíveis passará a ser prioridade na pavimentação de 
superfícies do município de São Paulo. 
Art. 2 0  - Em atendimento à disposição do artigo anterior, a Municipalidade de São 
Paulo adotará em todas as suas obras e serviços, salvo justificativa técnica, massa 
asfáltica que contemple, em sua composição, de 3 (três) a 5 (cinco) por cento de 
borracha proveniente da reciclagem de pneus inservíveis. 
Art. 3 0  - O licenciamento de novos empreendimentos privados, que tenham em 
seus projetos a previsão de pavimentação de superfícies, fica condicionado à 
utilização da massa asfáltica composta por borracha proveniente de pneus 
inservíveis. 
Parágrafo único — Na pavimentação das superfícies, os empreendimentos privados 
deverão utilizar massa asfáltica composta por, no mínimo, 5% (cinco por cento) de 
borracha proveniente de pneus inservíveis. 
Art. 4 0  - Visando facilitar a implementação desta lei, a Municipalidade de São Paulo 
adotará a previsão de preços da massa asfáltica composta por borracha oriunda de 
pneus inservíveis, em suas várias composições, na tabela de custos oficial aplicada 
pelo Município. 
Art. 5 0  - A Superintendência das Usinas de Asfalto deverá adequar a sua produção 
de massa asfáltica aos termos desta lei. 
Art. 6 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, contados da 
data de publicação. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 	100_ 	1/ 

Proc. N°_0 -518 1999 

   

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00092/2017 do Vereador Ricardo Teixeira (PROS) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos postos de vendas de pneus receberem pneus 
usados (inserviveis) para serem retirados pelos respectivos fabricantes. 

Art. 1° Todos os postos de venda de pneus deverão receber os pneus usados dos 
clientes que comprarem pneus novos e não quiserem os usados. Os fabricantes de pneus 
deverão retirá-los nos postos de venda mediante notificação feita por estes, em cumprimento à 
Resolução n° 258 de 1999, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). 

Art. 2° O descumprimento da presente lei acarretará em multa aos estabelecimentos 
que vendem pneus elou aos fabricantes de pneus, cujo valor será estabelecido pela Prefeitura 
Municipal de São Paulo. 

Art. 3° Caberá aos postos de venda receber e armazenar os pneus inserviveis para 
posterior retirada por parte dos fabricantes. 

, Art. 40  Os postos de venda deverão prezar pela segurança e saúde públicas no tocante 
ao armazenamento dos pneus inserviveis, pois se trata de material inflamável que, se 
queimado, emite fumaça tóxica e pode acumular água, criando condições para reprodução do 
mosquito Aedes aegypti. 

Art. 5° A fiscalização ficará a cargo da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 

Art. 6° Os fabricantes deverão reutilizar ou descartar os pneus usados de acordo com a 
legislação federal existente. 

Art. 7° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões Competentes" 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob no .101 a Jz.22 e folha de 
informação sob n° 	-IS I °5./..11.  
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José Cristino Souza Santos 

RF 10.963 
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Folha n° 	Processo 
n° 	 de .1.4 c19 

José Cristinoltuza S161011 
RF: 10.963 

ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

AO -PAULO 

Sala das Sessões, 22 de maio de 2017 

Utctiux.,o 

RECURSO REC 

18/2017 

   

Senhor Presidente, 

REQUEREMOS, nos termos do artigo 82 do Regimento 

Interno, a interposição de recurso contra a deliberação pelas Comissões que 

aprovou o Projeto de Lei n° 518/R9, de autoria do(a) Vereador(a) Arselino Tatto, 
- 	92 

para que o mesmo seja submetido à apreciação do Egrégio Plenário. 
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Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300 
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25 MAt 2017 

SS 	Horas 

r)PL13ai r' 
Jose Cristino Souza Santos 

Técnico Administrativo 
RF 10963 
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CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECURSO 
REC 

22/2017 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 518/99, que 
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA [TROQUE UM 
PNEU VELHO POR PASSE DE ÔNIBUS], E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS, de autoria do Vereador Arselino Tatto, seja 
submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 

E.;  
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SGP-21 — Senhor Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o 

recebimento de RECURSO. 

25/05/2017 

ANDERSO4RERfO DE SOUZA 
Supervisor de Fi4aIizão 40 Proc. Legislativo 
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